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Resumo 

 

A humanidade está numa trajetória assustadoramente insustentável. A pandemia do 

COVID-19 exemplifica o risco das interdependências globais e evidencia a necessidade de 

preparação para as ameaças globais das alterações climáticas e da degradação ambiental. Os 

colossais desafios sociais, políticos, económicos e ambientais exigem uma resposta poderosa 

e célere que aborde o desenvolvimento social e económico, as mudanças climáticas e a 

biodiversidade em conjunto. Será necessário produzir mudanças transformadoras profundas 

e rápidas à estrutura e ao funcionamento da economia global. 

Neste contexto, esta dissertação explora a ideia de pontos de inflexão positivos que 

podem levar as sociedades a um caminho mais sustentável e permitiria a rápida 

implementação de soluções transformadoras para enfrentar com sucesso o atual dilema da 

degradação ambiental. Para a sua promulgação, carateriza-se um conjunto de elementos ou 

pontos prioritários para intervenção que parecem ser a chave para a transformação da 

sociedade. Eles são todos insubstituíveis em que cada um habilita e valida os outros, gerando 

benefícios excecionais e sinérgicos.  

Com base nestes elementos, identificam-se cinco casos de sucesso de pontos de 

inflexão positivos, que serão o substrato para a criação de uma metodologia reflexiva e 

relacional sobre pontos de inflexão positivos que possam elucidar pesquisadores de como 

realizar pesquisas e ações empíricas sobre as transformações da sustentabilidade.  

Para além dos “meios” para identificação dos pontos de inflexão positivos, que 

podem ser entendidos como as muitas soluções, métodos técnicos e práticos, ou ações que 

se apresentam como significativas para a mudança transformadora, através desta 

metodologia, enfatiza-se também o “modo”, que descreve os valores centrais, princípios, 

qualidades, e relacionamentos que não apenas sustentam e motivam a mudança 

transformadora, mas moldam o processo. 

 

 

Palavras-chave: pontos de inflexão positivos, covid-19, sustentabilidade, 

biodiversidade, metodologias transdisciplinares 
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Abstract 

 

Humanity is on a frighteningly unsustainable trajectory. The COVID-19 pandemic 

exemplifies the risk of global interdependencies and highlights the need to prepare for the 

global threats of climate change and environmental degradation. The colossal social, 

political, economic, and environmental issues require a powerful and swift response that 

addresses social and economic development, climate change and biodiversity together. It 

will be necessary to produce profound and rapid transformative changes to the structure and 

functioning of the global economy. 

In this context, this dissertation explores the idea of positive inflection points that can 

lead societies towards a more sustainable path and would allow the rapid implementation of 

transforming solutions to successfully address the current dilemma of environmental 

degradation. For its promulgation, a set of elements or priority points is characterized for, 

which seem to be the key to the transformation of society. They are all irreplaceable in which 

each enables and validates the others, generating exceptional and synergistic benefits. 

Based on these elements, five successful cases of positive inflection points are 

identified, which will be the substrate for the creation of a reflexive and relational 

methodology on positive inflection points that can elucidate researchers on how to conduct 

out research and empirical actions on the transformations of sustainability. 

In addition to the "means" for identifying positive inflection points, which can be 

understood such as the many solutions, technical and practical methods, or actions that 

present themselves as significant for transformative change, through this methodology it also 

emphasizes the "mode”, which describes the core values, principles, qualities, and 

relationships that not only sustain and motivate transformative change but shape the process. 

 

 

Key words: positive inflection points, covid-19, sustainability, biodiversity, 

transdisciplinary methodologies 
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1. Introdução 

 

Em meados do século XIV, a peste bubónica foi propagada por comerciantes ao 

longo da Rota da Seda a oeste para a Europa e a Leste para a China. No Oeste, mais de um 

terço da população europeia foi fatalmente infetada e a Leste matou mais de 25 milhões de 

chineses (Kohn, 2007). A Peste Negra foi responsável pelo fim do feudalismo na Europa, 

por mudanças na cultura, sociedade, economia, política e religião, e um novo florescimento 

da arte e ciência que conduziu a Europa para um novo período, o Renascimento (Herlihy & 

Cohn, 1997). Na China a Dinastia Yuan, controlada pelos mongóis, foi suplantada pela 

Dinastia Ming controlada pelos Han, e grandes transformações foram bem evidentes na 

agricultura e na expansão do comércio, através da introdução de novas plantas vindas do 

estrangeiro (batatas, milho e pimenta), mas também nos desenvolvimentos da escrita, 

porcelana, e estruturas inovadoras de governação (Smith & von Glahn, 2020). A recuperação 

de uma pandemia devastadora inspirou novos arranjos sociais, económicos, culturais e 

políticos que rapidamente avançaram os países eurasianos para direções mais prósperas e 

inovadoras, que levaram a que dominassem o mundo inteiro (Campbell, 2016). 

Em finais de 2019, o novo vírus corona SARS-CoV-2 e a doença COVID-19 surgiu 

de Wuhan, China, e atacou o mundo tornado vulnerável pela globalização do comércio e das 

viagens, desigualdades sociais, efeitos das alterações climáticas, sobre-exploração dos 

recursos, produção e consumo insustentáveis, perda de biodiversidade, e governação mal 

preparada para responder à pandemia. Dois anos mais tarde, mais de 530 milhões de pessoas 

foram infetadas pela pandemia e pelo menos seis milhões morreram. Estes números não são 

tão elevados porque, entretanto, depois de muitos confinamentos, em menos de um ano 

foram descobertas várias vacinas eficazes e até ao momento já foram completamente 

imunizadas mais de 4,6 mil milhões de pessoas e foram administradas mais de 11 mil 

milhões de doses (CSSE, 2022; Dong et al., 2020).  

Principalmente devido a este facto e também aos melhores cuidados de saúde do 

século XXI, a COVID-19 não foi tão perturbadora ou virulenta como a pandemia da peste 

bubónica, mas gerou o mesmo paradigma, ou seja, em ambas as pandemias, o agente 

patogénico não foi o único problema. Pelo contrário, foi um catalisador que ajudou a 
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concentrar a atenção nos problemas políticos, sociais, económicos e principalmente 

ambientais que estavam a acontecer. Assim como no século XIV, talvez se criem as 

condições de mudança e se apresentem as oportunidades de abordagens inovadoras para 

reconstruir a sociedade numa direção, que agora no século XXI se quer mais sustentável e 

amiga do ambiente. 

A resposta global à pandemia, mostrou a rapidez com que podemos mudar se 

reconhecermos claramente a necessidade de fazê-lo e se os incentivos dos principais atores, 

nomeadamente na área da política, indústria e sociedade, estiverem alinhados. Isso foi visível 

no desenvolvimento de vacinas e tratamentos para a Covid-19, e também na difusão e adoção 

das tecnologias digitais que ajudaram as empresas e as pessoas a se adaptarem ao 

distanciamento social. Assim como a Covid-19, a crise climática envolve lidar com falhas 

de mercado, promover a cooperação internacional, organizar ciência complexa e fazer 

perguntas sobre a resiliência do sistema. Exige, portanto, uma forte resposta dos 

formuladores de políticas em todo o mundo e requer liderança política e conjuntos inteiros 

de ações para mudar a estrutura dos sistemas jurídicos, políticos, económicos e outros 

sistemas sociais. Uma coisa é certa, os potenciais impactos globais da crise climática são 

mais lentos para se materializar, mas muito mais graves do que os da Covid-19. E pode-se 

deduzir que as ações a serem tomadas não são menos urgentes. 

Uma das motivações da presente dissertação é analisar a ligação entre o 

desenvolvimento económico, a perda de biodiversidade e integridade do ecossistema, e a 

oportunidade para doenças como a COVID-19 surgirem e se espalharem entre os humanos. 

Uma outra motivação é examinar os choques económicos que acompanharam a COVID-19 

e constatar que alguns dos fundamentos da economia global podem não ser sustentáveis por 

motivos ambientais, sociais e económicos. Um outro estímulo, e talvez o principal, é 

encontrar as transformações profundas e rápidas que são necessárias para mitigar as 

mudanças climáticas e a degradação ambiental.   

Neste sentido, o objetivo desta dissertação é detalhar os vários caminhos e visões 

alternativas em direção à sustentabilidade. 

Para este fim, esta pesquisa revê e introduz a noção de pontos de inflexão positivos 

como propriedades emergentes de sistemas, que permitiria a rápida implementação de 

soluções transformadoras para enfrentar com sucesso o atual dilema de crise ambiental. 
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Desta forma, este estudo poderá contribuir para a literatura ajudando a descobrir 

pontos de inflexão positivos e pesquisar de forma criativa e sistemática as possibilidades de 

fomentar o surgimento de pontos de inflexão positivos em muitos domínios de ação. 

Permitirá também, ajudar pesquisadores e profissionais, através de uma proposta 

metodológica, a identificar o surgimento de pontos de inflexão positivos para apoiar 

transformações de sustentabilidade. 

Esta investigação está organizada da seguinte forma: no próximo capítulo é feita uma 

revisão de literatura que fornecerá uma perspetiva sobre as condições ambientais que 

existiam quando o novo coronavírus surgiu, destacar-se-á como a COVID-19 chegou ao ser 

humano, apresentar-se-á algumas das ligações entre doenças infeciosas emergentes e o 

ambiente e mostrar-se-á a interação entre a economia e o meio ambiente. Neste último ponto, 

apresentar-se-á uma visão geral dos principais tipos de Modelos de Avaliação Integrada que 

têm sido usados para estudar as mudanças climáticas. Descrever-se-á as suas aplicações e os 

principais desafios de pesquisa sobre o uso desses modelos, destacando áreas onde eles não 

conseguem dar resposta, nomeadamente na degradação ambiental. Perante esta dificuldade, 

abordar-se-á os conceitos económicos de risco probabilístico, incerteza, pontos de rutura, até 

chegar ao cerne da investigação que são os pontos de inflexão. Dado o foco de pesquisa, 

concentrar-se-á a revisão na noção de pontos de inflexão positivos, entendidos como 

propriedades emergentes derivadas de dinâmicas de sistemas complexos que permitem 

transformações rápidas nas práticas individuais e coletivas para alcançar soluções para o 

dilema da degradação ambiental. 

No capítulo 3, procurar-se-á identificar e descobrir pontos de inflexão positivos. Isso 

será efetuado através de duas formas complementares: primeiro, por meio de uma análise de 

nexo estudando minuciosamente os cenários e os caminhos em busca da sustentabilidade 

com o objetivo de identificar pontos de inflexão positivos. Segundo, é realizada uma revisão 

de literatura descobrindo casos de sucesso de pontos de inflexão positivos. No final do 

capítulo, é apresentada uma reflexão sobre a conceptualização da mudança transformadora, 

tendo por base os casos de sucesso examinados. 

No capítulo 4, é criada uma proposta metodológica para identificar pontos de inflexão 

positivos. 

Finalmente, no capítulo 5 é apresentada a conclusão. 
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2. Revisão de Literatura 

 

Caraterizada como a "primeira crise económica do Antropoceno” (Tooze, 2020), a 

pandemia de COVID-19 (SRA-CoV 2) revelou a fragilidade do nosso sistema económico 

perante as ameaças colocadas pelas alterações climáticas e pela degradação ambiental. Na 

vasta literatura recente, existem fortes evidências que apontam que o novo coronavírus 

apareceu devido à transmissão zoonótica 1  ligada ao tráfico de animais selvagens e à 

destruição dos seus habitats naturais (Johnson et al., 2020; Xiao et al., 2020).  

Contemporaneamente, a primeira grande doença epidémica zoonótica é a Síndrome 

de Imunodeficiência Adquirida (SIDA), causada por uma infeção pelo vírus da 

imunodeficiência humana (HIV). Segundo Sharp & Hahn (2011), o vírus HIV teve origem 

nos chimpanzés selvagens numa região remota no sudoeste dos Camarões, em África. Wolfe 

et al. (2007), constataram que a transmissão de um vírus de uma animal selvagem aos seres 

humanos não é um acontecimento raro e que uma elevada proporção de agentes patogénicos 

humanos são zoonóticos ou tiveram origem zoonótica antes de serem transmitidos entre os 

seres humanos. Para além da SIDA, muitas outras doenças infeciosas epidémicas foram 

causadas pela transmissão de vírus de animais selvagens aos seres humanos, tais como a 

doença do vírus Ébola, Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRA) e a Síndrome 

Respiratória do Médio Oriente (MERS), para citar as mais recentes (K. E. Jones et al., 2008). 

Entre 1960 e 2004, Jones et al. (2008) identificaram 335 doenças infeciosas emergentes2 e 

constataram que 60,3% delas eram zoonoses e, destas, 71,8% eram originárias de espécies 

de animais selvagens. 

Este fenómeno, não é, necessariamente, fruto do acaso, a literatura confirma que as 

mudanças ecológicas levaram ao aumento das taxas de doenças emergentes e reemergentes 

 

 

 

1 Relativo a zoonose, designa as doenças e infeções transmitidas ao homem através dos animais. 

2  Considera-se como doença infeciosa emergente aquela que “recentemente aumentaram de 

incidência ou distribuição geográfica, que mudaram para novas populações de hospedeiros, que foram 

recentemente descobertas ou que sejam causadas por patógenos de evolução recente” (Daszak, 2009). 
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como a malária, síndrome da hantavirose pulmonar, vírus Nipah, e a doença do vírus Ébola. 

A atividade humana está cada vez mais a transformar os habitats naturais e os ecossistemas 

da Terra, alterando intensamente os padrões e mecanismos de interação entre espécies 

(Myers et al., 2013). Esta transformação de habitats naturais por atividades antrópicas 

(extração de madeira, mineração, pecuária, construção turística, etc.), provoca o aumento do 

contato de animais selvagens com os seres humanos (Volpato et al., 2020) e facilita a 

transmissão de doenças infeciosas entre as espécies selvagens e os seres humanos (Patz et 

al., 2005). Mesmo que esse contato não seja diretamente com os seres humanos, pode 

acontecer através da infeção de animais domesticados que têm contato direto e frequente 

com os seres humanos, como aconteceu com a gripe suína (Gebreyes et al., 2014).  

Exemplos marcantes, porque tiveram em alguns surtos taxas de mortalidade acima 

dos 40%, são a febre hemorrágica do vírus Ébola na África Ocidental e o vírus Nipah na 

Malásia. No caso do vírus Ébola, Olivero et al. (2017) analisou 40 surtos após 2004 e 

concluiu que estes estavam fortemente relacionados com a recente desmatação de florestas 

selvagens provocando o contacto entre humanos e animais infetados. Relativamente ao vírus 

Nipah, o catalisador foi a alteração de habitat das 17 espécies de morcegos frugívoros da 

Malásia provocada pela desmatação de florestas tropicais ricas em biodiversidade para dar 

espaço a plantações de palma. Desalojados do seu ambiente natural os morcegos, para se 

alimentarem, foram forçados a ir para as quintas de árvores de fruta onde havia criação de 

porcos, em que estes se alimentavam de frutos caídos ao chão que estavam contaminados 

com excrementos dos morcegos e ficaram infetados com o vírus Nipah, que depois passaram 

para os seus criadores (Cheng et al., 2017). 

De facto, quando as florestas selvagens são desmatadas para criar explorações 

agrícolas (como na África Ocidental), ou plantações (como na Malásia), as espécies 

selvagens deslocam-se para novos habitats e entram em contacto com espécies que 

normalmente não encontravam antes e daí podem então propagar doenças infeciosas (Rohr 

et al., 2019; Wolfe et al., 2007b). 

Nos relatos históricos das epidemias, geralmente na sua origem está sempre um fator 

de perturbação humana no ambiente, como a causa das consequências epidemiológicas. 

Normalmente esse ponto de perturbação ambiental é facilmente identificado e normalmente 

está bem documentado na literatura (Snowden, 2020).  
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Com efeito, quase metade das novas doenças desde 1940, incluindo os vírus corona 

anteriores como a SRA, podem ser atribuídos à degradação ambiental e estima-se que 

existam 10.000 outros vírus de mamíferos que são potencialmente perigosos para os 

humanos (Bell et al., 2004; Carlson et al., 2019; Keesing et al., 2010). 

No caso da COVID-19, cujos primeiros casos detetados foram identificados em 

Wuhan em dezembro de 2019 (C. Huang et al., 2020), é quase consensual a origem ser uma 

zoonose natural (Wu et al., 2020; Zhou et al., 2020; Zhu et al., 2020).  

O Centro Chinês de Controlo e Prevenção de Doenças confirmou que o vírus 

causador do surto de COVID 19 em Wuhan provinha de animais selvagens, cuja carne era 

vendida no mercado Hankou em Wuhan (Pinghui & Kang-chung, 2020). O primeiro grupo 

de doentes com SRA-CoV 2 em Wuhan eram na sua maioria comerciantes nesse mercado 

(Ng & Huifeng, 2020). As circunstâncias da origem da COVID-19 foram semelhantes às da 

SRA, um surto em que o primeiro grupo de pacientes era também comerciantes de animais 

selvagens na cidade de Guangdong (K. Huang, 2020).  

A literatura demonstrou que os morcegos são o reservatório natural dos coronavírus 

(Li et al., 2005; L.-F. Wang et al., 2006) e foram identificados como a fonte primária a partir 

da qual evoluiu a síndrome respiratória aguda grave (Janies et al., 2008; Sheahan et al., 

2008). No caso da COVID-19, apesar de ainda não ter sido claramente definida a fonte de 

transmissão do morcego para o humano ou através de um animal intermediário, a maioria da 

literatura científica disponível apresenta como fonte zoonótica várias espécies hospedeiras 

intermediárias (Lam et al., 2020; Xiao et al., 2020; T. Zhang et al., 2020; Zhou & Shi, 2021), 

sendo a mais provável o pangolim (Ahmed et al., 2021; Barh et al., 2020; do Vale et al., 

2021; Lau et al., 2020). A hipótese especulativa de que a Covid-19 tenha sido objeto de fuga 

laboratorial, foi linearmente rejeitada (Rasmussen, 2021).  
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A COVID-19 pôs o foco no ecossistema florestas que é um dos componentes mais 

relevantes para a biodiversidade3. As florestas suportam a maior parte da biodiversidade e 

são o lar das espécies selvagens que mais zoonoses transportam. As florestas fornecem 

habitats para 80% dos anfíbios, 75% das aves, e 68% dos mamíferos. As florestas tropicais, 

que representam 45% do total das florestas, contêm cerca de 60% das espécies vegetais do 

planeta. As florestas estão a ser desmatadas a uma taxa de 100.000 km2 por ano e de 1990 a 

2020, a área florestal global diminuiu em 1,78 milhões de km2 (FAO, 2020). Muitas 

florestas, maioritariamente tropicais, estão a ser substituídas por plantações e pastagens 

(especialmente palma, milho e soja, e criação de gado) que propiciam interações contagiosas 

entre animais selvagens, animais domésticos e os seres humanos (Civitello et al., 2015; 

Wolfe et al., 2005).  

A degradação das florestas tropicais está a reduzir sistematicamente a sua capacidade 

em fornecer a anterior abundância de serviços do ecossistema4 (Gibson et al., 2011). A 

biodiversidade gera numerosos benefícios económicos, mensuráveis através da valorização 

dos custos de oportunidade dos serviços do ecossistema (Kumar, 2012). Para se obter todo 

o potencial destes serviços são necessárias espécies diversas a múltiplos níveis tróficos 

(Soliveres et al., 2016). Concretamente, é visível no apoio à saúde humana, pois cerca de 

75% dos novos medicamentos para combater infeções de bactérias, de vírus e de parasitas 

desenvolvidos desde 1981 são provenientes de produtos naturais e também porque estão 

provados os impactos positivos na saúde mental das pessoas que têm um maior contacto com 

a biodiversidade (OMS & SCDB, 2015). Mais genericamente, verifica-se que a 

 

 

 

3 Biodiversidade é a variabilidade entre os organismos vivos e os complexos ecológicos dos quais 

fazem parte, incluindo a diversidade dentro das espécies, entre espécies e dos ecossistemas (Boisvert & Vivien, 

2005) 

4 Serviços do ecossistema são os benefícios que direta ou indiretamente as pessoas e as economias 

obtêm dos ecossistemas, fundamentais para a saúde e para o bem-estar humano. Exemplos incluem o 

fornecimento de água doce, a pesca, recursos genéticos, regulação do clima e da pluviosidade, proteção contra 

riscos naturais e pragas, a fotossíntese, formação do solo, controlo de erosão e ainda serviços culturais que 

abrangem a beleza, a inspiração e a recreação que contribuem para o nosso bem-estar espiritual (UE, 2010). 
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biodiversidade nos ecossistemas naturais tem ajudado a evitar que os agentes patogénicos 

contagiosos se tornem pandémicos através dos sistemas de controlo e equilíbrio da natureza 

(Everard et al., 2020). 

O relatório de avaliação global da ONU sobre biodiversidade concluiu que a 

restauração dos sistemas naturais requer a diminuição das solicitações humanas sobre a 

natureza, o que por si só implica uma transformação económica estrutural focada na 

sustentabilidade (IPBES, 2019a). A biodiversidade ajuda e contribui para o cumprimento de 

todos os “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável” das Nações Unidas (Sachs et al., 

2019).  

A Convenção sobre Diversidade Biológica foi o primeiro acordo que engloba todos 

os aspetos da diversidade biológica e na sua 10ª Conferência das Partes ocorrida em Nagoya 

(Província de Aichi, Japão) foi estabelecido o Plano Estratégico para a Biodiversidade 2011-

2020, com a elaboração de um conjunto de 20 objetivos denominadas Metas de Aichi (CBD, 

2020; SCBD, 2010). Até 2020, apesar de nenhuma meta ter sido cumprida e apenas seis das 

metas de Aichi terem sido parcialmente atingidas, todas elas tinham levado a pelo menos 

alguma ação de conservação e proteção, originando uma redução do número de extinções de 

espécies e um aumento das áreas protegidas (SCBD, 2020). Por exemplo, segundo o estudo 

de Bolam et al. (2021), que analisou a meta 12 de Aichi – “prevenir a extinção de espécies 

ameaçadas conhecidas”, apesar da perda contínua de biodiversidade desta meta não ter sido 

atingida, um número substancial de extinções foi evitado desde o início da Convenção sobre 

Diversidade Biológica. 

A Estratégia de Biodiversidade da União Europeia, recentemente publicada, é a base 

das principais resoluções das políticas da União Europeia em matéria de biodiversidade para 

a próxima década e é um componente essencial do Pacto Verde Europeu (European Green 

Deal). A estratégia visa conservar 30% da terra e do mar da Europa e restaurar os 

ecossistemas degradados através da plantação de árvores, controlo de pesticidas e 

restauração de rios (EU, 2021).  

Apesar de todos estes esforços, a biodiversidade está a diminuir a tal ritmo, que 

muitos biólogos afirmam que o planeta se aproxima agora da "Sexta Extinção" (Ceballos et 

al., 2020). Os fatores antropogénicos do declínio da biodiversidade são bem conhecidos: 

alterações no uso da terra e do mar que levam à perda de habitat; exploração direta de 
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espécies de plantas e animais; poluição dos solos, águas doces e salgadas e da atmosfera; a 

propagação de espécies invasoras alienígenas; e alterações climáticas que impulsionam 

alterações nos ecossistemas e eventos climáticos extremos (IPBES, 2019a). 

Biodiversidade e alterações climáticas interagem entre si: inundações, incêndios e 

secas induzidas pelo clima aceleram a perda de habitat e de biodiversidade, enquanto estes, 

por sua vez, são os principais contribuintes para as alterações climáticas, pois, por exemplo 

a degradação de ecossistemas críticos em carbono, tais como as florestas, reduzem a 

capacidade de absorção de carbono do planeta (IPBES, 2019a).  

A Organização Mundial de Saúde descreve as alterações climáticas como a maior 

ameaça à saúde humana no século XXI (WHO, 2003), especialmente devido aos impactos 

na saúde decorrentes das alterações ecológicas associadas ao aumento das temperaturas.  

O Painel Intergovernamental para as Mudanças Climáticas aponta como a principal 

causa pelas alterações climáticas o aumento crescente das emissões de gases de efeito de 

estufa de origem antropogénica (IPCC, 2014b), principalmente de dióxido de carbono, que 

têm provocado o incremento da concentração destes gases na atmosfera. Segundo Quéré et 

al. (2018), cada pessoa, em média, contribui com cinco toneladas de dióxido de carbono para 

a atmosfera e, por outro lado, de acordo com Archer et al. (2009), um quarto desse dióxido 

de carbono permanece na atmosfera mais de mil anos. 

 A longo prazo existirá uma distorção do balanço energético radiativo do planeta, ou 

seja, os gases com efeito de estufa concentram-se na atmosfera formando uma camada que 

permite que os raios solares penetrem, mas impede que o calor gerado por eles seja dissipado, 

provocando assim o chamado efeito de estufa e causando um aquecimento global (Steffen 

et al., 2020). O aquecimento global induzido pelo homem altera a capacidade dos oceanos, 

florestas e outros ecossistemas em sequestrar cerca de metade das emissões de CO2, bem 

como armazenar grandes quantidades de gases com efeito de estufa nos solos (Steffen et al., 

2020). 

Agravando este cenário, de acordo com o relatório de 2019 do Painel 

Intergovernamental para as Mudanças Climáticas, os calotes polares e os glaciares estão a 
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derreter mais depressa do que o esperado, libertando dióxido de carbono do permafrost5, o 

que, combinado com uma perda de gelo branco que reflete o calor, contribui para acelerar o 

aquecimento global (Meredith et al., 2019). Particularmente, isto já está a acontecer no 

Ártico (Hugelius et al., 2020), visto estar a aquecer a um ritmo três vezes superior ao do 

resto do mundo (Landrum & Holland, 2020). No verão de 2020 aconteceram incêndios na 

Sibéria que libertaram mais de 59 milhões de megatoneladas de emissões de carbono em 

junho de 2020 e 100 milhões de megatoneladas em Julho, contribuindo assim para um Ártico 

ainda mais quente (Ciavarella et al., 2020). O que está a acontecer no Ártico, indica que o 

aquecimento global está a chegar ainda mais cedo do que o esperado (Ciavarella et al., 2020). 

O Painel Intergovernamental sobre Alterações Climáticas (IPCC, 2018) estima que 

a temperatura mundial já aumentou cerca de 1° C em relação aos níveis pré-industriais e 

projetou um aumento global da temperatura de 1,5° C até 2040, tendo como principais 

consequências fenómenos climáticos extremos tais como vagas de calor, secas e inundações, 

incêndios florestais, escassez de água e alimentos, subida do nível do mar, extinção de 

espécies, doenças e pragas das plantas, aparecimento de problemas de saúde e a migração 

de pessoas que tentam escapar a essas ameaças. Estes eventos extremos já estão a acontecer, 

por exemplo: a Europa sofreu, desde 2000, várias ondas de calor nunca antes verificadas; 

recentemente, em julho de 2021, inundações sem precedentes assolaram o centro da Europa; 

na América os furações e as tempestades estão mais fortes e destrutivos; na Austrália os 

incêndios florestais são mais prolongados e mais devastadores. Globalmente, estes 

acontecimentos climáticos extremos estão a aumentar em duração, intensidade e gravidade. 

Há cerca de uma década, os impactos das alterações climáticas estão a atingir as pessoas 

mais duramente e mais cedo do que previsto (Diffenbaugh, 2020). 

 

 

 

5 Permafrost é o nome dado a uma camada de solo permanentemente congelada abaixo da superfície 

da Terra. Consiste em terra, rochas e gelo e conserva depósitos de carbono. Existe na região do Ártico onde as 

temperaturas nunca aquecem o suficiente para derreter o gelo do solo como a Sibéria, o Alasca ou a 

Gronelândia. A camada de permafrost pode ter de 1 a 1000 metros de espessura. Estima-se que contenha duas 

vezes mais carbono do que existe atualmente na atmosfera (Dobinski, 2011). 
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Segundo o Atlas de Mortalidade e Perdas Económicas de Eventos Extremos de 

Tempo, Clima e Água da Organização Meteorológica Mundial (1970-2019), o número de 

desastres naturais quintuplicou nas últimas cinco décadas devido às alterações climáticas, 

representando mais de 2 milhões de mortes (91% dessas mortes ocorreram em países em 

desenvolvimento) e perdas de 3,64 biliões de dólares (representando nestes últimos 50 anos, 

202 milhões de dólares em danos, em média, todos os dias). As perdas registadas entre 2010 

e 2019 foram sete vezes superiores às perdas registadas entre 1970 e 1979 (WMO, 2021). 

A quantificação das consequências económicas das mudanças climáticas, tem sido 

desde há muito reconhecida pelos economistas como extremamente desafiante pois são 

fundamentais para desenvolver uma política de mitigação e adaptação informada. Serão 

estes estudos efetuados pelos economistas que estarão na base de uma cooperação 

internacional, concertada e continuada, para se conseguir travar o aquecimento global 

provocado pelo homem e assim conter os riscos de longo prazo das alterações climáticas 

(Farid et al., 2016; IPCC, 2014b).  

William Nordhaus, Prémio Nobel da Economia, tem-se debruçado sobre este tema e 

analisado como as atividades económicas contribuíram para as alterações climáticas. Desde 

a década de 70, Nordhaus (1977) estuda a interação entre a economia e o clima e criou um 

modelo quantitativo capaz de integrar as alterações climáticas na análise macroeconómica 

de longo prazo, o famoso modelo DICE – Dynamic Integrated Climate Economy (Nordhaus, 

1991, 1993). O cientista norte-americano, aplica no seu modelo a externalidade negativa 

associada à emissão de dióxido de carbono. Este modelo é precursor dos atuais “Integrated 

Assessment Models” (IAM), que integram questões económicas e ambientais para analisar 

trajetórias futuras do clima e da economia.  

Os Modelos de Avaliação Integrada (IAM), integram a essência da economia e da 

ciência climática e foram desenvolvidos para modelar a cadeia causal das alterações 

climáticas tão completamente quanto possível, permitindo a definição de políticas 

climáticas, equilibrando adequadamente as necessidades do crescimento económico com a 

minimização dos danos relacionados com o clima na sociedade. Por isso, os IAM’s captam 

a atenção dos decisores políticos em todo o mundo, contribuem com conteúdos substanciais 

para os relatórios de avaliação do Painel Intergovernamental sobre Alterações Climáticas 

https://wwis.ipma.pt/pt/home.html
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(Clarke et al., 2009) e por exemplo, foram decisivos para alterar a meta do Acordo de Paris 

de 2º C para 1,5 º C (J.-Y. Liu et al., 2018).  

Outros exemplos em que os IAM’s aconselharam políticas climáticas, foram na 

quantificação do custo social do carbono adotado pelos Estados Unidos (Pizer et al., 2014) e 

outros países (Watkiss & Hope, 2011). Foram também usados por alguns países para 

investigar a importância do cumprimento das ações de mitigação incluídos nos acordos 

internacionais (Carter & Jacobs, 2014), bem como avaliar os efeitos de atrasar essas ações 

de mitigação (Nordhaus, 2010a; Sanderson & O’Neill, 2020) e também para aferir se esses 

esforços de mitigação eram economicamente ideais (Glanemann et al., 2020; Nordhaus, 

2018).  

Talvez por causa da sua influência política, isso impulsionou o desenvolvimento de 

várias extensões do modelo IAM, dos quais destacam-se no início os seguintes: CETA (Peck 

& Teisberg, 1992); DICE (Nordhaus, 1994); MERGE (Manne et al., 1995); RICE (Nordhaus 

& Yang, 1996); PAGE (Hope et al., 1993) e FUND (Tol, 1997). Estes primeiros modelos 

usavam ferramentas e conceitos da literatura clássica de crescimento econômico e eram 

significativamente limitados pela disponibilidade de dados e poder computacional.  

Devido a essas limitações e outras deficiências identificadas, ao longo dos tempos, 

os IAM’s têm sofrido críticas crescentes (Revesz et al., 2014; Tol, 2018) e no sentido de 

debelar e solucionar os problemas apresentados pelas críticas, muitos outros IAM’s foram 

desenvolvidos e os existentes foram sucessivamente melhorados, sendo os mais importantes: 

WITCH (Bosetti et al., 2007, 2008, 2009); EPPA (Paltsev et al., 2005); FAIR (den Elzen et 

al., 2008, 2013; Hof et al., 2009); TIMER (van Vuuren et al., 2006, 2011); IMAGE (Stehfest 

et al., 2014); CLIMRISK (Ignjacevic et al., 2020); assim como as versões atualizadas de 

RICE (W. D. Nordhaus, 2010b); DICE2013 (Nordhaus, 2015a); FUND 3.7 (Anthoff & Tol, 

2013) e PAGE09 (Hope, 2012). 

IAM’s diferem tremendamente em seu nível de detalhe, na complexidade e nas 

interconexões que eles consideram. Alguns modelos representam todo o sistema terrestre 

com um pequeno número de equações bastante simples (por exemplo, Nordhaus 2015), 

enquanto outros incluem milhares de equações extraídas da física, química, biologia e 

economia (por exemplo, Reilly et al. 2012). 
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Devido à multiplicidade de IAM’s existentes, no 3º Relatório de Avaliação do IPCC 

(2001), houve a necessidade de os classificar em dois tipos: modelos de otimização de 

políticas e modelos de avaliação de políticas. Os modelos de otimização de políticas 

centram-se na análise completa do custo-benefício da mitigação das alterações climáticas e 

na política ideal, são por exemplo: RICE, DICE, FUND, WITCH e CLIMRISK.  Os modelos 

de avaliação de políticas analisam a relação custo-eficácia de atingir uma meta de mitigação 

específica com uma determinada política, são por exemplo: EPPA, FAIR, TIMER e IMAGE. 

Estes últimos ganharam especial importância no 5º Relatório de Avaliação do Grupo de 

Trabalho III do IPCC, (2014a) sobre mitigação das mudanças climáticas que usou 31 IAM’s, 

sendo a maioria modelos de avaliação de políticas. 

A literatura sobre IAM’s agora é vasta e continua a crescer rapidamente. No entanto, 

essa literatura está espalhada não apenas no campo económico, mas também por muitas 

outras disciplinas, tais como ciências da terra, ciências biológicas, engenharia ambiental, 

sociologia, mudança tecnológica e outros campos relacionados. Isso levou a alguma 

confusão sobre o que são IAM’s, o porquê de serem desenvolvidos e os impactos que já 

tiveram na tomada de decisões e no pensamento das pessoas sobre os problemas e soluções 

das mudanças climáticas (Pindyck, 2013). Segundo Stern (2013), na economia, quando se 

trata de quantificar a ação climática ideal, os IAM’s são os modelos mais adequados e não 

existe melhor alternativa. 

Por conseguinte, ao longo do tempo, a literatura desenvolveu imensa investigação 

procurando estimar as consequências das alterações climáticas nas mais diversas variáveis 

de decisão: no PIB (Dell et al., 2012), na produtividade (P. Zhang et al., 2018), na segurança 

alimentar (Tai et al., 2014), nos lucros do sector agrícola (Deschênes & Greenstone, 2007), 

no rendimento das culturas agrícolas (Schlenker & Roberts, 2009), no recurso de água (Blanc 

et al., 2013), nos danos à zona costeira provocado pelo aumento do nível do mar (Diaz, 

2016), na saúde (Deschenes, 2014), na mortalidade (Barreca, 2012), no crime (Ranson, 

2014), no uso de energia (Auffhammer & Aroonruengsawat, 2011), nos rendimentos 

(Deryugina & Hsiang, 2014), na produção (Cachon et al., 2012), nas emoções (Baylis, 2015), 

etc.. Normalmente, estes estudos estimam os efeitos do clima na variável que se pretende 

investigar e depois usa-se projeções de modelos climáticos para simular como a variável será 

afetada pelas alterações climáticas. 
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No que diz respeito à degradação ambiental, também foram usados IAM’s para 

avaliar, por exemplo: a extinção de mamíferos como consequência da mudança do uso da 

terra (Visconti et al., 2011); as alterações na biodiversidade provocadas pelo homem 

(Alkemade et al., 2009); os impactos da política de biocombustíveis da União Europeia, no 

uso da terra e na biodiversidade (EGGERS et al., 2009; Hellmann & Verburg, 2010);  

No entanto, estas análises são bastante redutoras pois, tal como exposto 

anteriormente, a degradação ambiental é um conjunto de fenómenos bastante mais complexo 

do que as alterações climáticas. As ameaças são diversas e estão todas interligadas: várias 

causas antropogénicas tais como desflorestação, agricultura intensiva, poluição química e 

impermeabilização do solo, provocam por exemplo perda de biodiversidade, esgotamento 

das águas subterrâneas e erosão do solo, e agem tanto à escala dos ecossistemas locais como 

dos mundiais.  

Enquanto as alterações climáticas são facilmente quantificáveis pois, apesar do clima 

em si ser, obviamente, um sistema multidimensional e complexo, existem métricas 

estabelecidas para medir as mudanças climáticas - tanto seu principal fator identificável 

(emissões de gases de efeito de estufa) quanto sua consequência inicial (aumento da 

temperatura da superfície), a degradação ambiental não pode ser facilmente simplificada em 

métricas e parâmetros isolados, uma vez que os seus impactos são o resultado de múltiplas 

interações. Por exemplo, para a medição da biodiversidade serão necessárias múltiplas 

métricas em diferentes escalas espaciais e em vários tipos de ecossistemas, e não existe 

consenso estabelecido sobre os indicadores apropriados (Mace et al., 2018). Em relação à 

análise económica, a tarefa é ainda mais difícil pois, por exemplo, ao contrário das emissões 

de dióxido de carbono, que são fungíveis, os ganhos em biodiversidade num local não podem 

compensar as perdas noutros locais (Chenet, 2019). 

Constata-se, portanto um elevado grau de complexidade entre a degradação 

ambiental e as suas interações com a área económica, por isso, as múltiplas ameaças 
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interligadas são caraterizadas por serem um complexo sistema dinâmico não linear6, daí a 

degradação ambiental não poder ser formalizada como um exemplo de risco probabilístico, 

mas sim como uma situação de incerteza radical (Chenet, 2019). Esta distinção, primeiro 

conceptualizada por Knight (1921) e mais tarde desenvolvida por Keynes (1935), destaca 

que a capacidade de atribuir uma probabilidade de ocorrência a um evento resulta de uma 

teoria robusta com base científica para formar uma função de distribuição de probabilidade 

ou tendências passadas, a fim de estimar possíveis resultados futuros. Em situações em que 

isto não existe, o futuro permanece inerentemente incerto. Isto é especialmente verdade, no 

caso da degradação ambiental em que sabemos que é cada vez mais certo que irá haver 

consequências, mas não sabemos quando irá acontecer, nem a magnitude dessas 

consequências, por isso é impossível definir uma probabilidade. Exemplo disto foi a recente 

pandemia do Covid-19, era um evento amplamente esperado, mas não faz sentido, antes ou 

mesmo depois, apresentar uma probabilidade de ocorrência (Kay & King, 2020).   

Apesar disto, sabemos que a incerteza inevitável na vanguarda da ciência económico-

ambiental não prejudica as previsões básicas bem compreendidas, que a janela de 

oportunidade para uma ação transformadora com vista a conter os riscos e minimizar os 

impactos da degradação ambiental é estreita e fechada (CBD, 2018; IPCC, 2018). Segundo 

Rockström et al., (2009), a resiliência do planeta Terra face às agressões crescentes que 

danificam os seus processos sistémicos essenciais tem limites, e uma vez ultrapassados esses 

limites, ou pontos de rutura, as consequências serão abruptas, catastróficas e tornar-se-ão 

 

 

 

6  Os modelos considerados no contexto dos sistemas dinâmicos são deterministas. Ou seja, 

conhecemos em qualquer instante as equações que regem o sistema (contrariamente a modelos estocásticos), 

partindo de certas condições iniciais. O que não significa que o problema seja solúvel. Tipicamente em sistemas 

não lineares, uma ínfima alteração das condições iniciais origina um comportamento assimptótico totalmente 

distinto. Este fenómeno é uma das marcas do chamado “caos determinístico”. Na economia, os sistemas 

dinâmicos não-lineares estão presentes na literatura de crescimento econômico, por exemplo, podem ser vistos 

nos modelos uni-setoriais de crescimento de longo prazo de Solow, Ramsey e Diamond; no sistema de 

crescimento bi-setorial de Uzawa, entre outros (Azariadis, 1993; de la Fuente, 2000; Shone, 2002).  
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inevitáveis e irreversíveis. Neste sentido, Steffen et al. (2015), apresentam uma abordagem 

de precaução para construir uma estrutura dos limites da Terra. O princípio da precaução 

recomenda a utilização de políticas preventivas para proteger o ambiente em situações de 

incerteza científica. Em vez de esperar por uma previsão probabilística como condição para 

agir, de acordo com uma abordagem baseada na racionalidade limitada, em particular 

atendendo à elevada magnitude, velocidade e direção das tendências nocivas, e motivando, 

em especial, os decisores políticos a agirem, mesmo que não existam modelos que possam 

atribuir uma probabilidade à ocorrência de tais eventos nocivos (Henry & Henry, 2002). O 

Acordo alcançado na “COP21” em Paris, é o marco atual para a política climática, que 

estabeleceu limitar o aquecimento global bem abaixo de 2 ° C e perseguir 1,5 ° C, assim 

como, a Estratégia de Biodiversidade da EU, que visa conservar 30% da terra e dos mares 

europeus, e restaurar ecossistemas degradados, não são mais do que dois exemplos de 

políticas de precaução. 

Dupuy (2009), na sua reflexão sobre o destino apocalíptico da Humanidade, defende 

uma interpretação fatalista da catástrofe pois o pior obstáculo não é a incerteza da ciência 

apresentada pelos teóricos da precaução, mas sim, apesar de saber que pode acontecer, não 

acreditar nesse acontecimento. Por isso fala da impotência da economia normativa para 

fundar a objetividade e a universalidade da ética, da moral e da política, porque a catástrofe 

não é credível e nem a incerteza, nem o conhecimento são capazes de estabelecer a 

credibilidade do desastre que está por vir. Para contornar este obstáculo, este paradoxo, é 

necessário situar a catástrofe no futuro de forma absolutamente radical, por meio de 

argumentação metafísica, tornando-a “inelutável”. 

Segundo Taleb et al. (2014), as abordagens de precaução apenas devem ser usadas 

em situações extremas, quando o dano potencial é sistémico, total e irreversível. Preconiza 

também que o que parecem ser riscos individualmente pequenos e razoáveis, acumulam-se 

e tornam-se irreversíveis. Assim, perante os riscos ecológicos não lineares que isoladamente 

não parecem extremos, juntos exponenciam e apresentam-se perto dos pontos de rutura 

ecológicos e ambientais, sendo a elaboração de políticas de precaução a solução mais 

acertada. 

Seguindo o conceito de ponto de rutura, a ciência física mostrou como sistemas 

adaptativos complexos podem cruzar limites críticos ou "pontos de inflexão", de modo que 
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uma mudança relativamente pequena pode desencadear uma mudança maior que se torna 

irreversível, e onde os efeitos de feedback não linear atuam como amplificadores (Lenton et 

al., 2008).    

Em sentido contrário, um conjunto recente de literatura debruçou-se sobre os 

benefícios da dinâmica dos pontos de rutura, para operar uma transformação nos sistemas 

sócio ecológicos e socio económicos com o objetivo de mitigar os efeitos das alterações 

climáticas e da degradação ambiental (Farmer et al., 2019; Milkoreit et al., 2018; Otto, et al., 

2020). Existem pontos de intervenção ou de viragem em que uma pequena intervenção 

modesta nos sistemas socioeconómicos, tecnológicos e políticos, podem desencadear uma 

dinâmica não linear, semelhante a mecanismos de amplificação que geram um impacto 

desproporcional no combate às alterações climáticas e à degradação ambiental, ou seja, 

geram uma mudança de regime controlada em direção à sustentabilidade (Westley et al., 

2011). Um exemplo paradigmático é a forma como, nos principais mercados, a política de 

preços do carbono e os subsídios às energias renováveis contribuíram para que a energia 

gerada através de novos investimentos em fontes renováveis seja mais barata do que a gerada 

em novos investimentos em carvão (Gray et al., 2020). Este ponto de inflexão já foi atingido. 

Originalmente esta ideia formulada por Meadows, (1999), foi dado o nome de pontos 

de alavancagem e ultimamente tem merecido imensa atenção na literatura sobre 

transformações de sustentabilidade (FOLU, 2021; Leventon et al., 2021; O’Brien, 2018). 

Por consequência, outros conceitos relacionados estão sendo usados especialmente quando 

o enfoque são desafios globais, como o combate às alterações climáticas e à degradação 

ambiental. Entre estes recém-criados conceitos, encontramos os pontos de intervenção 

sensíveis (Farmer et al., 2019), pontos de inflexão sociais (Otto, et al., 2020), pontos de 

inflexão transformacional (O’Riordan, 2013; van Ginkel et al., 2020), ou pontos de inflexão 

positivos (David Tàbara et al., 2018; Lenton, 2020). 

No entanto, para estes novos conceitos, a literatura apresenta algumas confusões, 

quer seja por interpretações conflituantes das mesmas áreas de estudo, como através de 

realidades diferentes que se referem ao mesmo conceito (Leventon et al., 2021). Por 

exemplo, o termo ponto de inflexão é usado de forma diferente entre os cientistas sociais e 

os cientistas naturais (Milkoreit et al., 2018). Anteriormente, para evocar a dinâmica do 

degelo no Ártico, usava-se a terminologia de ponto de rutura ou ponto crítico, mas 
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ultimamente os cientistas do clima adotaram a terminologia de pontos de inflexão (Holland 

et al., 2006; Lindsay & Zhang, 2005; Winton, 2006).  

Neste contexto, o conceito está a ser reformulado pois era tradicionalmente usado 

num sentido negativo, por exemplo para referir futuros catastróficos ou mostrar os efeitos 

de ultrapassar os limites críticos planetários, mas agora aborda também o potencial do 

positivo, em particular para identificar mudanças transformacionais antecipadas e 

deliberadas em direção à sustentabilidade e à resiliência climática (David Tàbara et al., 2018; 

Folke et al., 2021; Lenton, 2020; S. Sharpe & Lenton, 2021). 

Por outro lado, a literatura tem usado dois termos distintos para descrever o fenômeno 

dos pontos de inflexão: mudanças de regime ou transições críticas e transformações. As 

mudanças de regime ou transições críticas são grandes e persistentes alterações na estrutura 

e função dos sistemas sócio ecológicos (Folke et al., 2004; Scheffer, 2009). As 

transformações são reorganizações fundamentais de um sistema que podem envolver 

mudanças rápidas e não lineares ou não (Gunderson & Holling, 2002; Olsson et al., 2014).  

Atualmente, as mudanças de regime são geralmente consideradas como processos 

indesejáveis que podem e devem muitas vezes ser evitados (Scheffer & Carpenter, 2003), 

enquanto as transformações, muitas vezes deliberadas, têm sido basicamente enquadradas 

como processos de mudança desejáveis que as comunidades e sociedades procuram em face 

dos desafios de sustentabilidade (Moore et al., 2014). De salientar que foram Westley et al. 

(2011), que explicitamente vincularam a ideia de transformação deliberada ao conceito de 

ponto de inflexão, o qual foi adotado por políticos e governantes que lidam com mudanças 

climáticas e desenvolvimento sustentável. 

Uma outra distinção patente na literatura é que as mudanças de regime ou transições 

críticas baseiam-se principalmente na teoria de sistemas dinâmicos complexos, enquanto a 

literatura sobre pontos de inflexão de transformação é mais qualitativa e descritiva, ou seja, 

mais próxima do entendimento popular de Gladwell, (2006) sobre pontos de inflexão. As 

bases desta literatura estão na teoria da inovação e mudança de Rogers (1962), que estuda o 

porquê e como as ideias e tendências se espalham. Constrói-se e procura-se descobrir através 

destes mecanismos as transformações na sociedade que respondem aos desafios de 

adaptação e mitigação colocados pelas mudanças climáticas (Loorbach & Rotmans, 2006; 

Moser & Dilling, 2007). 
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O ponto de inflexão de transformação é um indicador aproximado do ponto que 

separa um estado A, no qual uma nova tecnologia, comportamento, estratégia ou ideia só é 

adotada por uma minoria, para um estado B, no qual é adotada por uma grande maioria 

(Loorbach & Rotmans, 2006; Moser & Dilling, 2007; Patenaude, 2011; Sperling, 2018). 

Considerando que o estado B previsto é mais desejável do que o estado atual A, em contraste 

com a literatura biofísica, esta literatura fala principalmente sobre os chamados pontos de 

inflexão positivos (David Tàbara et al., 2018). 

Farmer et al., (2019) dividem os pontos 

de inflexão de transformação, que dão o nome 

de pontos de intervenção sensíveis, em dois 

tipos. Um, envolve um “pontapé” para o status 

quo, movendo-o para uma nova trajetória, em 

que, se a nova trajetória divergir rapidamente da 

trajetória antiga, então um pequeno “pontapé” 

no ponto certo pode desencadear uma grande 

transformação (por exemplo: subsidiar fontes de 

energia renováveis para reduzir seus custos, ver 

Figura 1) 

Um outro tipo, envolve um “deslocamento” 

na dinâmica do sistema subjacente, onde as regras 

do próprio sistema se alteram e as trajetórias 

mudam dramaticamente (por exemplo, uma 

mudança no regime institucional, ver Figura 2) 

Farmer et al. (2019), argumentam que, na 

prática, os pontos de intervenção sensíveis 

consistem provavelmente em uma mistura dos dois 

tipos. 

 

A relevância económica desta literatura é 

que ela fornece perceções sobre como os governos podem formular políticas e incentivos a 

fim de alcançar mudanças bem-sucedidas nas sociedades que adotem estratégias de 
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adaptação e mitigação. Ela oferece uma lista de tarefas e de verificação capazes de projetar 

uma política climática orientada para a transformação (David Tàbara et al., 2018; Fazey et 

al., 2017). 

Nesse contexto, está ganhando espaço o trabalho de identificação de pontos de 

inflexão para mudanças transformacionais antecipadas e deliberadas em direção à 

sustentabilidade, centrado em reconectar as pessoas à natureza, reestruturar o poder e as 

instituições e repensar como o investimento e o conhecimento é criado e usado de forma a 

alcançar a sustentabilidade (Abson et al., 2016; Fischer & Riechers, 2019). Os mecanismos 

que poderiam causar essa mudança são diversos, Farmer et al. (2019) apresentam quatro: 

divulgação financeira, investimentos direcionados em tecnologia, mobilização política e 

legislação climática. No domínio da mitigação, outros autores sugerem incluir instrumentos 

de política ou forças de mercado (EC, 2018; Mercure et al., 2018), assim como apresentar 

limites financeiros para tecnologias concorrentes (IRENA, 2018). 

Este corpo da literatura apresenta algumas limitações. Uma delas é que, apenas em 

retrospetiva, é possível descrever acertadamente as mudanças como sendo radicais. Outra 

limitação prende-se com a subjetividade dessas descrições (Fuchs & Thaler, 2017). Para 

além disso, considerando que a mudança transformadora pode representar oportunidades 

para algumas partes interessadas, pode ser destrutiva para outras, em particular aquelas que 

dependem do sistema estabelecido (Young, 2012). 

Não é possível prever o momento exato, a forma, a dinâmica ou as consequências de 

tais mudanças de longo alcance necessárias na configuração dos sistemas globais socio 

económicos e sócio ecológicos, nem se elas irão acontecer. No entanto, e usando uma 

perspetiva de pesquisa integrada, pode ser possível fornecer um quadro operacional para 

reconhecer as várias condições, capacidades e caminhos concretos de soluções, bem como 

os incentivos que poderia levar, ao surgimento de pontos de inflexão positivos  (Westley et 

al., 2011). 

Nesse sentido, a presente investigação pretende ajudar a identificar e apoiar o 

surgimento de pontos de inflexão positivos. Para isso, serão analisadas as possíveis 

mudanças transformadoras em direção a um mundo mais justo e sustentável, serão 

identificados, analisados e será feita uma reflexão sobre casos de sucesso de pontos de 
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inflexão positivos, com o objetivo de criar uma proposta metodológica para identificar 

pontos de inflexão positivos. 
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3. Identificar e descobrir pontos de inflexão positivos 

 

Como mencionado anteriormente, uma das deficiências que muitas vezes enfrenta o 

estudo de pontos de inflexão é a falta de fundamentação empírica de certas generalizações 

sobre como os sistemas evoluem ou se relacionam com outros sistemas. Nos pontos de 

inflexão positivos, esta lacuna é ainda mais visível pois, apesar de parecerem 

ontologicamente semelhantes aos pontos de inflexão climáticos ou pontos de rutura, estes 

exigem um conjunto diferente de abordagens metodológicas que a literatura ainda não 

explorou.  

Dada a grande complexidade e não linearidade na dinâmica dos sistemas socio 

económicos e socio políticos, simplesmente não é possível prever todo o leque de soluções 

potencialmente transformadoras que precisam ser implementadas globalmente para 

combater a degradação ambiental. 

Os sistemas sociais, económicos e políticos, têm uma série de características que não 

existem num sistema ecológico, limitando a comparabilidade entre os locais e diminuindo 

sua regularidade em comparação com os sistemas ecológicos, portanto, a sua previsibilidade. 

Daí não ser possível identificar, medir ou quantificar variáveis, mecanismos causais 

subjacentes e feedbacks, ou seja, é impossível aplicar o mesmo constructo matemático dos 

sistemas ecológicos. 

Por outro lado, a coleta contínua de dados de séries temporais em um sistema social 

que permitiria a observação e medição de mudanças não lineares, feedbacks e diferentes 

estados estáveis é impossível perante os métodos e abordagens científicas sociais atualmente 

disponíveis. As variáveis relevantes podem ser identificadas, mas muitas vezes são difíceis 

de medir e quantificar ao longo do tempo. Mesmo que possam ser medidas, a recolha 

contínua de dados para um sistema específico ao longo de anos é rara e seria extremamente 

dispendiosa. Algumas das variáveis relevantes do sistema social incluem estados cognitivos 

e emocionais de atores ou processos institucionais de tomada de decisão sujeitos a 

julgamentos de valor, contestação política, e outros processos sociais que apresentam 

problemas significativos de recolha de dados.  
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Sob outra perspetiva, métodos científicos sociais, tais como entrevistas, análise de 

documentos, pesquisas, etnografia ou rastreamento de processos, tendem a ser irregulares, 

incompletos e incapazes de oferecer um banco de dados contínuo e suficiente para uma 

análise quantitativa dos pontos de inflexão positivos. 

Para evitar estes riscos e estas limitações, um procedimento alternativo é limitar o 

estudo empírico de pontos de inflexão positivos a sistemas regionais específicos e formular 

uma abordagem mais pragmática que se concentre em identificar e caracterizar os tipos de 

capacidades concretas e essenciais para implementar pontos de inflexão positivos para 

alcançar transformações de sustentabilidade. As capacidades necessárias variam de acordo 

com as diferentes pessoas, necessidades e interesses em seus próprios contextos de ação. 

Nesse sentido, pretende-se desenvolver uma estrutura processual simples, baseada, 

primeiro numa análise de nexo (J. Liu et al., 2018) de cenários de intervenção (Ferrier et al., 

2016), contribuindo para detetar e validar os pontos de intervenção que são essenciais para 

alcançar mudanças transformadoras que levem a caminhos de desenvolvimento mais 

sustentáveis. Depois, com base nesta análise de nexo é efetuada uma revisão de literatura 

descobrindo casos de sucesso de pontos de inflexão positivos. E, por último, a partir dos 

casos de sucesso analisados é efetuada uma reflexão sobre a conceptualização da mudança 

transformadora destes casos examinados, com o objetivo de criar, no próximo capítulo, uma 

proposta metodológica para identificar pontos de inflexão positivos.  
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3.1 - Análise de Nexo 

 

No sentido de identificar pontos de inflexão positivos que são essenciais para 

alcançar mudanças transformadoras que levem a caminhos de desenvolvimento mais 

sustentáveis, considera-se uma análise baseada no distanciamento dos caminhos de 

desenvolvimento existentes, dos interesses adquiridos e estruturas dominantes. Esta 

mudança transformadora tanto pode envolver novos processos, como pode também envolver 

o aprofundamento e a aceleração dos processos de mudança existentes. Esta análise pretende 

refletir a mudança transformadora global necessária, para abrir espaço para novos caminhos 

mais sustentáveis (Loorbach et al., 2017; B. Sharpe et al., 2016).  

Os caminhos examinados abordam um nexo com seis focos de análise, que 

representam os desafios relacionados com a natureza e a biodiversidade, tendo como 

objetivo alcançar o desenvolvimento sustentável. Estes seis focos orientam-se em torno dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas e são muito semelhantes aos 

apresentados no seu último relatório - Global Environment Outlook 6 (UN Environment, 

2019). As pequenas diferenças existentes prendem-se em integrar mais fortemente a 

biodiversidade. Os focos são os seguintes: 

 

• Alimentar a humanidade sem deteriorar a natureza em terra; 

• Cumprir as metas climáticas, mantendo a natureza e as contribuições da 

natureza para as pessoas; 

• Conservar e restaurar a natureza na terra, contribuindo positivamente para o 

bem-estar humano; 

• Manter a água doce para a natureza e a humanidade; 

• Equilibrar o fornecimento de alimentos dos oceanos e costas com a proteção 

da natureza; 

• Abastecer as cidades em crescimento, mantendo a natureza que as sustenta. 

 

Tendo por base a análise de literatura efetuada por Chan et al., (2019) para cada um 

dos focos apresentados, a identificação dos cenários otimistas relevantes e as análises de 
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caminhos em busca da sustentabilidade, sintetiza-se da análise de nexo as seguintes nove 

compreensões: 

1. O motor fundamental da extração, produção e fluxos de materiais são os 

padrões de consumo, que por sua vez, são impulsionados por visões do 

mundo e noções de uma boa qualidade de vida. Os principais impulsionadores 

da superexploração da natureza são a visão popular atual de que uma boa 

qualidade de vida envolve a felicidade gerada pelo consumo material e a 

noção amplamente aceite de que o crescimento económico é o objetivo mais 

importante da sociedade, sendo o sucesso baseado em grande parte no 

rendimento e demonstrado através do poder de compra (Brand & Wissen, 

2012). Abraçar visões de uma boa qualidade de vida que vão além daquelas 

que envolvem altos níveis de consumo material é central para muitos 

caminhos para alcançar a sustentabilidade. Conceções alternativas de uma 

boa qualidade de vida com menor impacto material podem ser promovidas e 

sustentadas por cenários políticos que proporcionem as condições pessoais, 

materiais e sociais para uma boa vida, deixando aos indivíduos a escolha 

sobre o seu verdadeiro modo de vida (Jackson, 2009). Portanto, abordar o 

consumo agregado é um componente central dos caminhos para todos os 

focos, e é especialmente útil para lidar com as compensações entre os focos, 

porque por exemplo, as medidas de mitigação do clima podem depender mais 

fortemente da redução da procura de energia do que das estratégias de 

sequestro de carbono e assim diminuir os conflitos com a produção de 

alimentos. 

 

2. Todos os caminhos destinados a atingir as metas de biodiversidade envolvem 

reduzir ou reverter o crescimento da produção de material agregado, em 

função do tamanho da população e do consumo e desperdício per capita. O 

consumo material per capita aumentou juntamente com o rendimento, 

pressionando ainda mais a natureza (Dietz et al., 2007; Ehrlich & Holdren, 

1971; Ehrlich & Pringle, 2008). Desde 1970, a população humana dobrou, 

enquanto as taxas totais de extração de recursos mais que triplicaram 
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(Balvanera et al., 2019; IRP et al., 2019). As tendências ascendentes no 

crescimento da população humana, juntamente com a diminuição do tamanho 

das famílias e o aumento da riqueza económica, levaram e provavelmente 

levarão a uma maior deterioração da natureza, incluindo um número 

crescente de espécies ameaçadas (Balvanera et al., 2019; IPBES, 2019a, 

2019b; Pereira et al., 2010). Apesar dessas várias forças que aumentam cada 

vez mais a procura por recursos, há sinais de que estamos atingindo os limites 

da capacidade do planeta de produzir esses recursos (Seppelt et al., 2014). À 

luz das desigualdades dentro e entre países no consumo relacionado com 

alimentos, energia, água e outros recursos naturais, a necessidade de 

mudanças transformadoras nos padrões de consumo é particularmente 

pertinente para as nações mais ricas dados os níveis per capita mais altos de 

consumo material (O’Brien & Barnett, 2013). Em contraste, para as pessoas 

mais desfavorecidas do mundo, o consumo de materiais deve aumentar para 

atender aos múltiplos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações 

Unidas, mas com o benefício de que com a erradicação da pobreza e da fome, 

combinado com educação e empoderamento das mulheres, isso também 

poder ajudar a reduzir taxas insustentavelmente altas de crescimento 

populacional em muitas regiões (McMichael et al., 2007).  

 

3. Instrumentos e abordagens de governança, como incentivos, gestão 

adaptativa, legislação e sua aplicação, são amplamente reconhecidos como 

componentes fundamentais de caminhos sustentáveis. Existe reconhecimento 

quase universal nos cenários e caminhos da importância de vários 

instrumentos e abordagens de governança, assim como em todos os focos se 

apelar para a importância dos incentivos económicos.  Alcançar os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, provavelmente exigirá 

uma evolução contínua de subsídios e programas de incentivo para promover 

práticas de conservação e administração, cultivando normas e valores 

apropriados. Os programas de incentivo foram apresentados na maioria dos 

cenários e caminhos e podem fazer parte de combinações de políticas 
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eficazes, envolvendo incentivos positivos e negativos por meio de 

regulamentações e instrumentos baseados no mercado (Barton et al., 2014; 

Bennear & Stavins, 2007; Porras et al., 2011; Shin et al., 2019). Um 

componente particularmente importante será mudar os subsídios e incentivos 

ao uso de combustível fóssil, extração de recursos e produção de materiais 

(propositadamente promovendo ineficiências e impactos ambientais) para 

encorajar a governação a evitar os efeitos perversos em termos de 

comportamentos, normas e valores (Chan et al., 2017; Sumaila et al., 2016; 

Vatn, 2010). A importância crucial dos incentivos aplica-se não apenas nestes 

domínios, mas também a todos os níveis da sociedade, por exemplo, os 

funcionários do governo (eleitos e não) em muitas nações enfrentam 

incentivos de financiamento de campanha e subornos que favorecem ações 

para promover as indústrias extrativas, apesar de seus efeitos ambientais e 

sociais negativos. Está claro, no entanto, que os programas de incentivo 

voluntário, como pagamentos por serviços eco-sistémicos, são limitados em 

sua aplicabilidade e restritos a onde existe capacidade suficiente (Wunder, 

2013). Constata-se que em todas as abordagens de governança, a sua eficácia 

dependerá da suficiente capacidade pré-existente (Wilcove & Lee, 2004).  

 

4. A aplicação consistente de legislação ambiental é um pré-requisito vital para 

reduzir a deterioração da natureza e proteger a saúde humana e o ecossistema 

(Morita & Zaelke, 2005; Schmitz, 2015; B. Wang & McBeath, 2017). Leis 

ambientais internacionais mais fortes, constituições nacionais e leis e 

políticas ambientais domésticas com o foco na sustentabilidade, bem como 

uma melhor implementação e aplicação das existentes, são fundamentais para 

proteger a natureza e as suas contribuições para as pessoas (Boyd, 2011; 

Suckling et al., 2012; Westwood et al., 2019). Isso é particularmente 

verdadeiro para populações vulneráveis e marginalizadas que carregam uma 

parcela desproporcional do fardo dos impactos ambientais adversos (por 

exemplo, poluição) e são mais propensas a não ter acesso a serviços 

ambientais básicos (por exemplo, água potável e saneamento adequado). 
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Respeitando as diferenças de contexto, muito pode ser aprendido com a 

legislação, políticas e instrumentos com sucessos comprovados, enquanto 

ainda se mantém oportunidades para experimentação e inovação regulatória 

(Evans et al., 2016; Hutchings et al., 2016; McDonald et al., 2015). Muitos 

estudos em todos os focos identificaram regulamentações ambientais 

específicas, mas poucos consideraram o papel do monitoramento e aplicação 

consistentes e do estado de direito mais amplo, embora isso seja 

frequentemente crucial e implícito em alguns cenários e caminhos em busca 

da sustentabilidade. 

 

5. Igualdade e inclusão são componentes chave para muitos caminhos 

sustentáveis. A desigualdade muitas vezes reflete o controle excessivo e o uso 

de recursos ou o poder de um ou mais setores da sociedade em detrimento de 

outros. À medida que as sociedades se desenvolvem e tentam acompanhar o 

crescimento económico, a desigualdade geralmente surge, por meio, do 

controle e distribuição de parcelas desiguais de recursos finitos e pela 

apropriação de mão de obra barata através da redução do acesso a recursos. 

Essa iníqua distribuição e apropriação dos recursos contribuem para 

condições sociais injustas, degradação ambiental e injustiças ambientais 

(Cáceres, 2015; Stiglitz, 2012). Portanto, abordar as desigualdades sociais, 

não é importante apenas por razões morais, mas também por seu papel em 

facilitar a proteção da natureza e alcançar o desenvolvimento sustentável (K. 

W. Knight & Rosa, 2011). Verifica-se também, que as desigualdades sociais 

aliadas à pobreza podem agravar esta problemática pois podem exponenciar 

a exploração insustentável de recursos, que pode ser minimizada ou mesmo 

suprimida por meio de governança e gestão de recursos; fornecimento de 

alternativas à extração de recursos locais; investimentos em saúde; subsídios 

reduzidos e investimento de capital; e maior equidade no poder e na 

distribuição de recursos (Bonds et al., 2010; Mcclanahan et al., 2015). 

Olhando para os seis focos, conforme explicado, a literatura destaca a 

importância crucial de abordar as desigualdades, mas apenas alguns cenários 
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e caminhos abordaram as barreiras à mudança transformadora que surgem de 

desigualdades substanciais no poder, por exemplo, no sistema alimentar, onde 

estudos destacaram as dificuldades impostas pelo controle corporativo de 

sementes, terras, insumos agrícolas e distribuição de alimentos. Embora as 

mesmas questões sejam importantes em outros focos, por exemplo, os 

pescadores industriais e distribuidores de frutos do mar exercem forte 

controle corporativo, isto, não está discutido explicitamente na literatura.  

 

6. Educação, transmissão e partilha de conhecimento é crucial para enfrentar os 

desafios do ambiente. Promover e partilhar conhecimento em geral, e 

particularmente através de sistemas de aprendizagem e conhecimento para a 

sustentabilidade, é fundamental para alcançar caminhos sustentáveis. A 

educação e a transmissão do conhecimento são muitas vezes anunciadas 

como um caminho necessário, embora insuficiente, para a sustentabilidade 

por meio da manutenção ou mudança de comportamentos e atitudes, mas o 

seu papel na sustentabilidade pode ser ainda mais fundamental, como 

precursor de sociedades que funcionem bem (Sachs, 2015). A educação que 

leva ao desenvolvimento sustentável e a mudanças duradouras no 

conhecimento, atitudes e valores é construída a partir de entendimentos 

existentes, promove a aprendizagem social e adota uma abordagem centrada 

na pessoa (Heimlich & Ardoin, 2008; Wals, 2007). Uma abordagem centrada 

na pessoa como um todo, enfatiza as capacidades sociais e emocionais, 

juntamente com as habilidades técnicas mais obviamente relacionadas com a 

produtividade do trabalho (Podger et al., 2010; Seligman & Adler, 2018). A 

educação ambiental pode melhorar certos valores relacionais que trazem 

múltiplos benefícios para as pessoas e a natureza (Chawla, 2009; Jax et al., 

2018; Mayseless, 2015; West et al., 2018; Zylstra et al., 2014). Por exemplo, 

a transmissão do conhecimento das comunidades indígenas e locais podem 

cumprir com todos os papéis acima, incluindo a manutenção de 

conhecimentos e experiências inestimáveis sobre processos ecológicos, mas 

também é uma pedra angular para a integridade cultural e a manutenção da 
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identidade coletiva (Turner, 2008, 2014). Sociedades com habilidades 

psicossociais individuais bem desenvolvidas, incluindo empatia, resiliência e 

valores éticos, são mais propensas a ter a capacidade de engajamento cívico 

e de apoiar as soluções coletivas, sacrifícios individuais e gestão necessários 

para o desenvolvimento sustentável (Orr, 2004; Sachs, 2015). Assim, o que 

se pede aqui não é simplesmente mais educação de qualquer tipo, mas sim 

um cultivo de transmissão de conhecimento e sistemas de educação para a 

sustentabilidade tanto na gestão quanto na cidadania (Orr, 2004; Tàbara & 

Pahl-Wostl, 2007).  

 

7. Intervenções coletivas e organizacionais, incluindo a mudança de 

comportamentos, induz representações de mudança transformadora. As 

mudanças de consumo estão intimamente ligadas a hábitos e normas 

comportamentais, mas também a mudanças nas práticas de produção (por 

exemplo, práticas agroecológicas na agricultura). Valores relacionais de 

preocupação e responsabilidade são fortemente mantidos em várias, se não 

muitas, populações (Klain et al., 2017). Constata-se que a falta de ação 

ambiental em larga escala, não se deve à falta de preocupação, mas porque 

existem condições que impedem a expressão dessa preocupação, por 

exemplo, infraestruturas e instituições inadequadas ou ausentes, ou forças 

opostas poderosas com interesses no status quo (Shove & Walker, 2010; 

Strengers & Maller, 2014). Por isso, inferindo, trajetórias sustentáveis são 

muitas vezes possibilitadas por políticas específicas de contexto e iniciativas 

sociais que promovem e facilitam as normas sociais que conduzem a 

comportamentos sustentáveis. Todos os seis focos identificaram essa 

mudança comportamental e organizacional como central, mas os cenários e 

caminhos variam muito nos detalhes com que possibilitam essa mudança.  

 

8. Tecnologia, inovação, investimento, sustentam todos os fatores acima e 

medeiam caminhos para mudanças transformadoras. Os caminhos para um 

futuro social desejável implicam uma mudança de regime para tecnologias 
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acessíveis que reduzam os impactos ambientais negativos e também para 

aquelas com impactos líquidos positivos. Portanto, é necessário também olhar 

com interesse, para as inovações tecnológicas e sociais que são proativas (não 

apenas as reativas) e que vão muito além do escopo das políticas tradicionais 

de proteção ambiental (Loorbach et al., 2010). Dito isto, tecnologia, inovação, 

investimento suportam todos os aspetos abordados acima, porque, por 

exemplo, a política de inovação e investimento pode ser projetada para 

transformar os sistemas de produção para um conjunto abrangente de 

melhores resultados, incluindo proteção da natureza e mitigação e adaptação 

ao clima (CBD, 2001, 2010; Cowling et al., 2008). Esses resultados 

naturalmente promoveriam tecnologias e práticas associadas que aplicariam 

uma economia sustentável e aprimorariam os serviços eco sistémicos e a 

biodiversidade. Por sua vez, estas soluções baseadas na natureza iriam 

galvanizar o investimento privado na natureza e seus benefícios públicos 

(Brown et al., 2009; Olmsted, 2016). Consequentemente, efetuar essa 

mudança teria o efeito de garantir a produção responsável, e assim garantir 

parte de um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações 

Unidas - Consumo e produção responsáveis. O potencial da tecnologia e da 

inovação está patente nos vários focos abordados, mas se é evidente que em 

muitos estudos, nos vários focos, apresentam-se os ganhos potenciais de 

tecnologias benéficas (por exemplo, para mitigação climática), poucos 

abordaram diretamente a disseminação de tecnologias com efeitos nocivos ou 

a importância da inovação e dos sistemas regulatórios para tornar a tecnologia 

mais benigna. Concluindo, será necessário reconhecer as muitas 

externalidades negativas da inovação tecnológica como praticada atualmente 

e criar uma transformação dos regimes de inovação, regulação e 

investimento. Somente essa mudança sistémica pode garantir que a 

tecnologia e seu uso tratem as externalidades ambientais negativas de forma 

abrangente e adaptativa. 
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9. Apenas uma única estratégia não produzirá a pretendida transformação para 

o desenvolvimento sustentável e não será suficiente para se conseguir cumprir 

com o conjunto completo de metas internacionais para alcançar a 

sustentabilidade e a biodiversidade. Os caminhos identificados envolvem por 

exemplo a expansão substancial de áreas protegidas, a restauração ecológica 

e ao mesmo tempo, para isto acontecer, na indústria dos recursos integra-se 

considerações e salvaguardas de biodiversidade que provocam rapidamente 

o afastamento dos combustíveis fósseis. É claro que estas mudanças implicam 

alterações económicas e legais estruturais para permitir atingir os objetivos 

pretendidos. Ou seja, uma estratégia implica mudanças em grande escala na 

sociedade e nas suas instituições, que por um lado causam alterações que 

sugerem outras estratégias e por outro lado para terem efeito, exigem uma 

simbiose com compensações e sinergias entre diferentes estratégias. Olhando 

para os seis focos, são evidentes as potenciais sinergias e os inevitáveis 

compromissos que serão fundamentais entre diferentes estratégias, pois para 

além de poder haver alterações conflituantes, conjuntamente oferecem 

benefícios através de múltiplos objetivos que abarcam os diferentes focos.   

 

 

Com estas compreensões, pretende-se fornecer uma primeira articulação abrangente 

e rigorosa de um conjunto de elementos de mudanças transformadoras em direção a 

caminhos sustentáveis e possíveis inter-relações entre eles. Em alguns casos, o elemento de 

mudança individual tem aspetos inovadores (por exemplo, no ponto 7, os valores latentes de 

responsabilidade). Ao invés que noutros casos, a novidade resultou das combinações de 

ideias (por exemplo, no ponto 3, embrulha-se os incentivos dentro de um pedido de ampla 

reforma dos subsídios). Apesar de nenhum elemento ser totalmente novo, tal é a natureza da 

síntese do conhecimento, ambiciona-se alguma novidade ao traçar as origens e em integrar 

as várias ideias ou elementos através da literatura e, acima de tudo, através das conexões 

entre os vários elementos ou ideias em conjunto. 

Como tal, o conjunto de elementos e ideias identificados aqui deve ser tomado como 

um esforço abrangente no sentido de identificar pontos de inflexão positivos e resultou de 
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uma análise minuciosa dos cenários e dos caminhos em busca da sustentabilidade. O 

conjunto aqui apresentado é consistente com o Resumo da Avaliação Global para 

Formuladores de Políticas (IPBES, 2019a, 2019b; Shin et al., 2019), que foi aprovado pelos 

132 países membros da Plataforma Intergovernamental de Políticas Científicas sobre a 

Biodiversidade e Serviços dos Ecossistemas. 

Dada a diversidade de opções de intervenção e a escala e complexidade do problema, 

não há uma forma objetiva de identificar ou verificar os pontos de inflexão positivos. Embora 

tenha havido esforços para identificar pontos semelhantes de intervenção para soluções 

climáticas globais (David Tàbara et al., 2018; Farmer et al., 2019; Otto et al., 2020), não se 

conhece esforços semelhantes para a biosfera, incluindo os aspetos relacionados com o 

desenvolvimento sustentável. 

Como tal, esta análise oferece um conjunto de elementos que servirão de bussola para 

encontrar casos de sucesso de pontos de inflexão positivos. É claro que não existe um 

tratamento abrangente de descoberta dos pontos de inflexão porque os caminhos em busca 

de futuros sustentáveis envolvem uma flexibilidade considerável em como promover 

mudanças positivas, pois existe uma variação substancial dos vários contextos.   

Outros fazendo o mesmo exercício podem muito bem encontrar outros casos de 

sucesso, ou negligenciar alguns deles, no entanto, acredita-se que aqueles que se apresenta 

de seguida são os mais significativos e importantes.  
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3.2 - Identificação de casos de sucesso de pontos de inflexão positivos em 

sistemas regionais: 

 

3.2.1 Namíbia 

 

Em 1996, o governo da Namíbia aprovou uma legislação que devolveu os direitos do 

usuário em relação à natureza. Em consonância com a sua estrutura constitucional para a 

proteção da natureza, este pacote legislativo assegurou às comunidades locais direitos sobre 

a terra consuetudinária7 , em particular a terra selvagem. Essa mudança na governança 

permitiu que as comunidades registassem as suas terras tradicionais como unidades de 

conservação coletivas, restaurando tanto seu direito legal quanto a sua responsabilidade legal 

de gerenciar propriedades orientadas para o fluxo sustentável de benefícios da vida selvagem 

e outros recursos naturais (Jones et al., 2012). 

Entre 1998 e 2019, houve uma enorme expansão de unidades de conservação, 

passando de 4 para 86, representando inúmeros benefícios: um gigantesco aumento da 

quantidade de terras sob gestão de conservação para mais de 40% (NACSO, 2018); a 

conservação da biodiversidade e a recuperação de populações de vida selvagem (Naidoo et 

al., 2011); um aumento das condições de subsistência humanas, principalmente através de 

um aumento dos níveis de benefícios financeiros para os pobres rurais (Jones et al., 2012; 

Naidoo et al., 2016); conceção de uma melhor qualidade de vida, patente na reconexão de 

uma ligação saudável entre os povos indígenas e a vida selvagem que se prolonga desde os 

antepassados (NACSO, 2018; Naidoo et al., 2011, 2016).  

Esta simples e revolucionária mudança legislativa foi a plataforma principal para os 

sucessos de conservação dos habitats naturais que se conseguiram, com subsequentes 

 

 

 

7 Terras que as comunidades tradicionalmente usaram e adquiriram por meio dos costumes. Refere-

se aos sistemas estabelecidos pelas comunidades que passaram de geração em geração. Esses sistemas 

procuram expressar a posse, a gestão, as interconexões entre seres humanos e não humanos, o uso e o acesso à 

terra e aos bens comuns. 
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ligações inovadoras entre as comunidades locais e os mercados internacionais de turismo e 

produtos vegetais, permitindo e fornecendo as ferramentas necessárias através das quais as 

populações locais se beneficiaram de seus recursos naturais (Barnes et al., 2002).  

O relativo sucesso da Namíbia com esta alteração legislativa ilustra um bom exemplo 

de um ponto de inflexão. A conservação pelas comunidades locais em suas terras ajudou a 

dar um passo para melhorar a dramática desigualdade entre os pobres rurais marginalizados 

e os fazendeiros mais ricos e os moradores urbanos na Namíbia, assim como ganhos na 

biodiversidade e benefícios para a vida selvagem. 

 

3.2.2 Bangladesh 

 

O governo de Bangladesh, com a ajuda do Banco Mundial e de outras instituições 

internacionais, forneceu ajuda a uma agência local que com suas organizações parceiras 

elaboraram um esquema de microcrédito subsidiado para comercializar unidades de sistemas 

solares domésticos e torná-los uma alternativa acessível à rede elétrica, principalmente para 

a população rural em áreas sem acesso à rede elétrica (World Bank, 2013, 2018b). 

Este programa acabou resultando em 4,5 milhões de instalações de sistemas solares 

domésticos, servindo cerca de 14% dos agregados familiares do Bangladesh. Este projeto é 

o maior programa do mundo deste tipo e com os sistemas solares domésticos de mais baixo 

custo e de melhor qualidade do mundo (World Bank, 2013, 2018b).   

Os efeitos positivos fundamentais de tais intervenções são vários, permitiram ao 

Bangladesh obter créditos de carbono e consequentemente contribuir para a redução de gases 

sob efeito de estufa no planeta, a nível económico contribuíram para o aumento do PIB do 

país e analisando as transformações na vida das pessoas pobres por não terem acesso a 

serviços básicos de energia e as melhorias associadas nas condições de saúde e ambientais, 

foram múltiplos. Estes incluíram: acesso à iluminação, redução da poluição interna através 

da diminuição do consumo de querosene e consequentemente verificou-se efeitos positivos 

para a saúde, principalmente das mulheres; redução das pressões sobre o desmatamento; uso 

de televisão; oportunidades de rendimentos adicionais para negócios de pequena escala; 

empoderamento das mulheres devido ao aumento de poder decisão feminino em certos 

assuntos domésticos; aumento do tempo para educação, nomeadamente um aumento nas 
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horas de estudo noturno de crianças em idade escolar (Barnes et al., 2002; Marzia et al., 

2018; Samad et al., 2013). Todos esses resultados benéficos têm grandes benefícios de 

sustentabilidade, tanto a nível individual como comunitário (World Bank, 2013, 2018b). 

Sabendo que o fornecimento de eletricidade tem sido uma prioridade para muitas 

organizações de desenvolvimento, incluindo o Banco Mundial, e que a eletricidade é 

considerada um poderoso instrumento para aumentar a produtividade e melhorar as 

condições de vida, este projeto no Bangladesh, usando o microcrédito e estratégias de 

mercado associadas, pode ser considerado um ponto de inflexão positivo pois promoveram 

a sustentabilidade e geraram profundas transformações nos processos de desenvolvimento 

do país, interligando os sistemas económico, social e ecológico. 

 

3.2.3 Reino Unido 

 

Em 2008, o Parlamento do Reino Unido aprovou a Lei de Mudança Climática 

(Climate Change Act), em que o Reino Unido se propôs a reduzir suas emissões de gases 

sob efeito de estufa até 2050 em 80% em relação aos níveis de 1990. A lei gerou o Comitê 

de Mudanças Climáticas (Climate Change Committee), liderado por um painel independente 

de especialistas em mudança climática que assessoram o governo e produzem relatórios e 

avaliações regulares, influenciando as políticas governamentais e dando origem a desafios 

jurídicos que têm com sucesso sido superados (Farmer et al., 2019). 

Embora a própria lei não tenha criado imediatamente uma grande transformação 

(pontapé), proporcionou uma janela de oportunidade para o surgimento de um ponto de 

inflexão, neste caso de mudança na dinâmica do sistema subjacente (Farmer et al., 2019). 

Um dos bons resultados desta lei foi o quadro político de sucesso gerado para a 

indústria eólica offshore do Reino Unido. Em pouco mais de uma década, a energia eólica 

offshore evoluiu de uma tecnologia cara para uma que é competitiva com os combustíveis 

fósseis. Os custos caíram de cerca de £ 170/MWh em 2008, para cerca de £ 40/MWh para 

projetos que entram em operação no Reino Unido em 2023 (Farmer & Lafond, 2016; 

Rechsteiner, 2021). Para além de consolidar a sua atratividade econômica e contribuição 

futura para a transição energética, esta nova tecnologia tem produzido benefícios 
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econômicos inerentes ao crescimento de uma nova indústria substancial com mercado 

global.  

 Desde 2002 o governo do Reino Unido introduziu a “Obrigação de Renováveis”: um 

mecanismo de certificado verde negociável e neutro em termos de tecnologia que fornece 

subsídios para tecnologias qualificadas além do preço de mercado da eletricidade. Em 2009, 

quando o Reino Unido concordou formalmente em atingir 20% do consumo final de energia 

de fontes renováveis sob a Diretiva de Energias Renováveis da União Europeia, o governo 

introduziu a tecnologia “Banding”, concedendo mais certificados a tecnologias menos 

maduras para incentivar o seu desenvolvimento, sendo a energia eólica offshore a que 

recebeu mais certificados. O certificado não tinha limite de orçamento ou capacidade, e o 

governo mantinha alavancas para garantir que o preço dos certificados permanecesse estável 

(Jennings, 2020).  

Para além disto, outras medidas surgiram: em junho de 2008, a British Crown Estate 

leiloou direitos de espaço para mais de 32 GW de capacidade eólica e investiu £ 80 milhões 

em co-financiamento para empreendimentos; em outubro de 2008, o Offshore Wind 

Accelerator foi lançado em conjunto pelo governo e nove principais desenvolvedores de 

energia eólica offshore para acelerar a redução de custos e a confiabilidade da tecnologia por 

meio de investigação, desenvolvimento e demonstração (Jennings, 2020). 

A estabilidade e a segurança de longo prazo ancorados pela relativa generosidade do 

subsídio dos certificados para a energia eólica offshore, juntamente com estas medidas de 

apoio, forneceram aos empreendedores espaço para experimentar, para a indústria formar, 

conhecimento técnico básico para crescer e aprender fazendo, para se desenvolver em toda 

a cadeia de suprimentos, inclusive no setor financeiro (Jennings, 2020). 

Em 2013, os certificados foram substituídos por um esquema de “Contratos por 

Diferença”, em que as novas concessões destes contratos são distribuídas em rondas, que 

depois passaram a leilões de dois em dois anos, às quais os empreendedores de renováveis 

elegíveis se candidatam para receber um preço de exercício fixo da eletricidade, em que o 

apoio é o resultando da diferença com o preço de mercado da eletricidade. Este mecanismo 

que teve como objetivo principal reduzir os custos da tecnologia agora madura por meio da 

competição, forneceram à indústria confiança suficiente para aproveitar os 

desenvolvimentos feitos sob o regime dos certificados e investir em crescimento e inovação 
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futuros (DECC, 2013). Isso gerou economias de escala: na capacidade de fabricação local 

de turbinas, hélices e demais componentes; no tamanho das turbinas e no número de turbinas 

em um único projeto; no investimento e desenvolvimento de tecnologias de suporte 

especializadas (como embarcações de instalação e manutenção das plataformas); e na 

criação de mão de obra reaproveitadas de outras indústrias (Jennings, 2020). 

 Este resultado é em grande parte o resultado de um apoio político forte, bem 

direcionado e sustentado do governo do Reino Unido, em que as decisões que levaram à 

criação deste quadro político foram tomadas com base na necessidade de cumprir os 

compromissos jurídicos abrangentes da União Europeia e considerações estratégicas sobre 

quais setores e tecnologias seriam mais apropriados para alcançar esses compromissos. A 

redução dos custos eólicos offshore foi um objetivo explícito da estrutura política, 

juntamente com o desenvolvimento de capacidades industriais e da cadeia de suprimentos. 

Em 2019, no leilão de novos projetos de energia eólica offshore, o preço de exercício ficou 

abaixo dos preços estimados de mercado, aumentando a perspetiva de que a energia eólica 

offshore poderá ser livre de subsídios. Portanto, novos projetos são agora mais propensos do 

que nunca a gerar receita direta para o erário público, com o Reino Unido bem posicionado 

para exportar tecnologia, conhecimento e serviços eólicos offshore para mercados 

internacionais em constante expansão (DECC, 2013; Jennings, 2020). 

 

3.2.4 Indonésia 

 

Na Indonésia, foi implementado um programa cujo objetivo geral foi disseminar os 

biodigestores domésticos como uma fonte de energia local e sustentável, criando biogás e 

promovendo o seu uso para cozinhar e utilizando a pasta biológica (resíduos do biogás) como 

fertilizante natural, assim como, o desenvolvimento de um setor comercial orientado para o 

mercado, levando à criação de empregos (Rumah Energi, 2020a, 2020b).  

O Programa de Biogás Doméstico da Indonésia, popularmente chamado BIRU 

(Biogas Rumah), é um programa multissetorial, iniciado pela ONG Neerlandesa HIVOS, 

com assistência técnica da também ONG Neerlandesa SNV e em estreita cooperação com o 

Ministério de Energia e Recursos Minerais da Indonésia (Rumah Energi, 2020b, 2020a). 
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O programa foi financiado pela Embaixada Real da Holanda entre 15 de maio de 

2009 e 31 de dezembro de 2012, e é continuado pelo Ministério da Energia e Recursos 

Minerais da Indonésia. Desde 2012, o programa é implementado pela Yayasan Rumah 

Energi que constrói parcerias com várias organizações locais em 14 províncias da Indonésia 

(Rumah Energi, 2020a, 2020b). 

Esta iniciativa teve como objetivo apoiar várias comunidades locais e expandir o 

mercado de produtos verdes. A produção de biogás é uma tecnologia renovável que processa 

esterco humano e de gado, resíduos domésticos e agrícolas e outros materiais orgânicos em 

energia limpa para cozinhar todos os dias, reduzindo os riscos para a saúde decorrentes do 

uso da lenha. Esta solução permite minimizar os resíduos orgânicos domésticos, possibilitar 

poupanças económicas às famílias e utilizar a pasta biológica (um subproduto da produção 

de biogás) como fertilizante orgânico, substituindo assim os fertilizantes minerais de uso 

intensivo de energia (Rumah Energi, 2020b, 2020a; Takama et al., 2014).  

O programa é considerado um sucesso porque, desde maio de 2009, instalou mais de 

25.000 biodigestores. Os biodigestores, para além de reduzirem as emissões de dióxido de 

carbono, metano e outros gases causadores do efeito de estufa, são também responsáveis por 

criar novos modelos de negócio, em que mais de 60 empresas são fortalecidas através desta 

tecnologia do biodigestor e que, por conseguinte, foram criados mais de 700 novos postos 

de trabalho, sendo estes, trabalhos locais (Rumah Energi, 2020a, 2020b; Tàbara et al., 2019). 

O programa BIRU, tem um esquema de financiamento misto com interesses de várias 

partes interessadas para financiar a construção de um biodigestor de biogás. Este esquema 

de financiamento oferece acesso ao crédito a potenciais usuários através da cooperação com 

55 cooperativas e cooperativas de crédito distribuídas nas províncias que implementam o 

programa BIRU. As instituições de financiamento do programa BIRU podem fornecer 

financiamento a agricultores, pecuaristas ou outros usuários que desejam construir um 

biodigestor de biogás. Yayasan Rumah Energi e HIVOS colaboraram com o setor privado 

(setor de laticínios, como Nestlé e cooperativas de processamento de leite), setor bancário 

(BNI e Fundação Rabobank) e organizações financeiras (Kiva) para fornecer acesso a 

financiamento a pessoas necessitadas (Rumah Energi, 2020a, 2020b; Taylor et al., 2019). 

Este programa apresenta todas as condições transformadoras de um ponto de inflexão 

positivo, com resultados muito similares ao exemplo do Bangladesh. Apesar de estarmos 
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perante tecnologias diferentes, têm em comum o facto de serem ambas descentralizadas, mas 

em contraponto, a alavanca, o impulsionador do projeto, no caso do Bangladesh foi o 

governo, enquanto neste caso, na Indonésia foram organizações não governamentais.  

 

3.2.5 Seicheles 

 

Em 1993, Seicheles alterou a sua constituição para reconhecer que os cidadãos têm 

o direito de viver em um ambiente saudável, e que o governo tem a responsabilidade de 

proteger o meio ambiente. Nas Seychelles esse direito estende-se à gestão dos recursos 

marinhos, bem como às aves terrestres ou marinhas protegidas (Boyd, 2012). O país está 

entre os líderes mundiais na percentagem de suas terras designadas como protegidas, em 

mais de 42% (World Bank, 2018a).  

As Seychelles foram reconhecidas pelo Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente como um centro de excelência em sua abordagem para o desenvolvimento costeiro 

sustentável, com referência aos esforços para proteger os recifes de coral, assim como uma 

bem-sucedida indústria de pesca de atum sem prejudicar os golfinhos (CountryWatch, 2020).  

Em 2018, as Seychelles anunciaram duas novas áreas marinhas protegidas 

totalizando 210.000 quilômetros quadrados, viabilizadas por meio da reestruturação da 

dívida e da colaboração de fundações, sete governos nacionais e várias agências da ONU 

(Hudson, 2018; Republic of Seychelles, 2018).  

Isto foi possível porque perante diversas ameaças, desde a poluição marinha e a 

diminuição dos stocks de peixes, até ao efeito dramático das mudanças climáticas nas 

comunidades costeiras o governo das Seicheles teve de empreender novas formas de pensar 

e arranjar ferramentas inovadoras de financiamento que tratam tanto da saúde quanto da 

riqueza econômica dos oceanos. Uma dessas soluções inovadoras foi a conversão de dívida 

por natureza com a Organização Não Governamental - The Nature Conservancy (Hudson, 

2018; Laing, 2021).  

Este acordo permitiu levantar fundos para comprar 21 milhões de dólares da dívida 

soberana da Seychelles para refinanciá-la em termos mais favoráveis e, em seguida, 

direcionar uma parte dos pagamentos para financiar projetos de adaptação às mudanças 

climáticas, pesca sustentável e conservação marinha, bem como para criar uma dotação para 
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benefício das gerações futuras. Como parte do acordo, as Seychelles se comprometeram com 

um abrangente Plano Espacial Marinho, que cobrirá toda a sua área marinha de quase 1,4 

milhão de quilômetros quadrados (Hudson, 2018; Laing, 2021).  

Uma outra ferramenta de financiamento inovadora, foi a criação do primeiro título 

soberano azul do mundo. Com o apoio do Banco Mundial e do Global Environment Facility, 

o título arrecadou 15 milhões de dólares e demonstra bem, o potencial dos países, para 

aproveitar os mercados de capitais, para financiar o uso sustentável dos recursos marinhos 

(Republic of Seychelles, 2018).  

Com este modelo pioneiro, o governo das Seicheles, demonstrou as suas credenciais 

globais de liderança oceânica, protegendo as suas áreas costeiras e marinhas e conduzindo 

uma ambiciosa agenda para apreender valor sustentável do seu oceano e, ao mesmo tempo, 

garantir 30% (410.000 km²) de sua área oceânica em novas Áreas Marinhas Protegidas 

(Republic of Seychelles, 2018). 

Este modelo, que pode ser replicado às pequenas ilhas e outros países costeiros é um 

bom exemplo de um ponto de inflexão positivo, pois a Seicheles nos últimos anos conseguiu 

decrescer significativamente a sua dívida pública, de 192,10% do PIB em 2008 para 57,73% 

do PIB em 2019 (IMF, 2021), conseguiu financiar a transição para a pesca sustentável, 

protegendo os oceanos enquanto se desenvolveram de forma sustentável criando um impacto 

transformador nas comunidades, fornecendo sustento e uma oportunidade para os indivíduos 

alcançarem estabilidade financeira. Toda esta prosperidade económica das comunidades, e 

este desenvolvimento das economias azuis que protegem o ecossistema marinho, enquanto 

apoiam o crescimento econômico, melhorando os meios de subsistência e criando novos 

empregos, foi possível, graças a este ponto de inflexão que se caraterizou por encontrar 

formas inovadoras de mobilizar capital para lidar com questões de desenvolvimento. 

 

 

Os exemplos apresentados mostram, entre outras coisas, que a construção de 

condições transformadoras para se obter pontos de inflexão positivos que poderia mudar um 

sistema, pode ocorrer em qualquer escala, por exemplo, em níveis individuais e familiares 

com conexões limitadas com o governo e organizações mundiais (casos da Indonésia e do 

Bangladesh) ou em outras escalas maiores (casos do Reino Unido, Namíbia e Seicheles).  
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Constata-se que em todos os casos analisados, uma parte do trabalho de 

transformação em direção à sustentabilidade precisará primeiro de construir apoio político 

em várias escalas. Nos casos da Namíbia e das Seicheles, em que isto é mais evidente, 

verifica-se que a oportunidade política foi criada por vários atores que intervieram de forma 

criativa para possibilitar um apoio público amplo e focado. Ao alavancar mais ações 

corporativas e governamentais, os esforços individuais e locais podem ser ampliados para 

uma mudança transformadora para a sustentabilidade, e estes podem ser iniciados pelo setor 

privado, sociedade civil e governos em todas as escalas. 

Nos casos analisados, os pontos de inflexão geram profundas transformações nos 

processos de desenvolvimento e são o produto de dinâmicas de sistemas sociais e ecológicos 

interligados. Algumas intervenções podem contribuir apenas para construir as condições 

nascentes para o ponto de inflexão positivo, mas não para o evento ou intervenção real da 

inflexão. Em tais condições, pode não ser possível isolar um único fator causal que promova 

ou apoie o surgimento do ponto de inflexão positivo.  

Embora essas várias ações e mudanças possam parecer assustadoras quando 

abordadas separadamente, uma ação pode remover barreiras associadas a outra, 

potencialmente tendo efeitos positivos de reforço mútuo. Existem muitas sinergias possíveis, 

dependendo do contexto e da implementação. 

Conforme mencionado, a identificação de um evento de inflexão, como por exemplo, 

inovação tecnológica ou intervenção política, depende da posição relacional do observador 

com o sistema de referência, ou seja, tais julgamentos são socialmente construídos dentro de 

um determinado contexto biofísico. Os pontos de inflexão positivos não devem ser 

considerados de forma alguma como concluídos. Eles devem ser vistos como momentos no 

tempo em que o feedback de aprendizagem é continuamente reforçado.  

Seguindo este processo de aprendizagem contínuo, constata-se que, por exemplo, as 

diferentes entradas de tecnologias de aquecimento solar no Bangladesh foi acelerada pela 

coordenação do financiamento e da cooperação das agências. Isso levou a uma maior adesão 

da comunidade, incentivando e estimulando a liderança e o envolvimento dos primeiros 

promotores das várias comunidades. À medida que as vantagens para a saúde, os meios de 

subsistência da comunidade e a disponibilidade geral de energia ficaram claras, o surgimento 

do ponto de inflexão ficou ainda mais evidente.  
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Na Indonésia, existiu uma trajetória semelhante de aceitação e o reconhecimento dos 

benefícios comunitários foram apoiados e promovidos pelas organizações não 

governamentais. Neste caso, os vínculos comunitários permitiram que as organizações não 

governamentais fossem conduzidas de forma tão eficaz que alcançassem uma compreensão 

mais ampla dos benefícios gerais da tecnologia alternativa do biogás para a saúde, redução 

do impacto ambiental, acesso à energia e bem-estar das comunidades.  

O potencial dos pontos de inflexão positivos é resultante de uma melhor compreensão 

dos estágios iniciais do surgimento deles. Sabendo que várias ações podem ser alcançadas 

em conjunto e cada uma das quais pode fornecer um caminho que outras nações podem 

seguir, é de somais importância caraterizar essa fase inicial crítica que leva ao cavalgar de 

transformações gerais de sustentabilidade com o potencial alcance de serem pontos de 

inflexão positivos. O foco, a importância e a grande dificuldade está, portanto, na sua 

identificação numa fase exordial. 
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4. Proposta metodológica para identificar, avaliar e decretar pontos de inflexão 

positivos 

 

Com base nestes exemplos e nestas reflexões finais, apresenta-se agora uma proposta 

metodológica que visa ajudar a identificar e avaliar pontos de inflexão na ciência da 

sustentabilidade. A descoberta de processos de inflexão é condicionada por uma série de 

questões que originalmente influenciam, como, pesquisadores ou agentes de mudança, 

abordam seu sistema de referência. As respostas a tais questões afetam e são afetadas pelas 

atitudes, crenças, ideologias e expectativas mantidas pelos pesquisadores ao abordar seus 

objetos e assuntos de interesse e as interações envolvidas. Dado que não existe uma única 

maneira melhor de responder a essas perguntas, várias abordagens precisam ser consideradas 

abertamente. Resume-se esta metodologia como uma série de tarefas que se julgam ser 

importantes para essa pesquisa reflexiva sobre pontos de inflexão: 

 

1. Decidir e explicitar quais posições devem ser adotadas em relação aos objetos sujeitos 

de referência. Considerar que diferentes abordagens podem produzir diferentes 

resultados, com interpretações igualmente relevantes, sobre a dinâmica do mesmo 

sistema. A partir deste ponto de vista, surgem as seguintes questões: 

 

1.1. Esclarecer o que é, e o que está dentro ou fora do nosso sistema de referência, seus 

diversos componentes, o que eles têm em comum e suas interações com outros 

sistemas. Tornar explícitas as escalas temporal, espacial e socio-ecológica em 

consideração. Reconhecer que posições diferentes, inevitavelmente afetarão e serão 

diretamente afetadas, por atitudes pessoais e visões de mundo que serão mantidas 

ao abordar tais sistemas. 

 

1.2. Decidir que tipo de relações e com quais ferramentas e métodos interpretativos se 

deseja envolver para compreender ou intervir no sistema de referência. Nesse 

sentido, pode-se adotar uma perspetiva émica, de dentro do grupo social (da 

perspetiva do sujeito) e/ou ética, de fora (da perspetiva do observador) do sistema; 
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ou pode-se optar por usar modelos e indicadores quantitativos (por exemplo, ao 

analisar pontos de inflexão na dinâmica macroeconômica); ou pode-se adotar por 

uma abordagem qualitativa com a análise de significados, valores e visões de mundo 

intersubjetivos e comunitários; ou pode-se fazer uso de processos participativos ou 

orientados para a pesquisa-ação. 

 

1.3. Explicitar desde cedo quais critérios normativos serão usados e como eles serão 

usados para avaliar o sistema de referência e assim, alinhar os processos de produção 

de conhecimento aos objetivos ou metas de sustentabilidade. Isso implica explicitar 

quais visões, valores e critérios serão levados em conta para qualificar as mudanças, 

nas trajetórias de desenvolvimento, como sendo positivas, tanto do ponto de vista 

da sustentabilidade quanto da justiça. 

 

2. Caracterizar mudanças estruturais ao longo do tempo: mudança estrutural, abrupta ou 

qualitativa é definida de forma diferente em diferentes sistemas socio-ecológicos e em 

diferentes escalas. Isso requer a consideração de uma variedade de ferramentas e 

métodos para caracterizá-los em múltiplos níveis (individual, comunitário, 

organizacional, social ou biofísico) ou dentro de diferentes tipos de sistemas. É 

necessário rastrear tendências anteriores e subjacentes, ou os possíveis efeitos de 

intervenções que geram efeitos cumulativos, para antecipar pontos de inflexão positivos. 

Tais análises devem ajudar a avaliar em que medida as mudanças observadas foram 

fundamentais, irreversíveis ou duraram tempo suficiente para se qualificar como pontos 

de inflexão positivos, por exemplo, ao alcançar visões normativas esperadas ou metas 

políticas, como por exemplo os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações 

Unidas. 

 

3. Identificar opções e intervenções que possam contribuir para a construção de 

capacidades e condições transformadoras para o surgimento de pontos de inflexão 

positivos: selecionar os mais eficazes e equitativos que possam ter maior potencial de 

mudança estrutural e duradoura. Em particular, sempre que o objetivo for acelerar a 

mudança sistémica, como no caso da descarbonização global, selecionar aqueles em que 
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uma ação relativamente pequena e viável poderia levar a efeitos transformadores mais 

rápidos e profundos. Uma tarefa adicional, importante, seria alcançar formas de 

combinar soluções diferentes e de escala relativamente pequena que, por exemplo, 

combinando-as, poderiam criar efeitos estruturais adicionais e até multiplicativos, tanto 

em escalas maiores, quanto em outros sistemas. 

 

4. Voltar ao início para uma aprendizagem reflexiva: as lições aprendidas com a realização 

das tarefas anteriores precisam ser agora reavaliadas porque existem mudanças nas 

relações pessoais que os pesquisadores formaram e nas experiências que eles ganharam 

durante o processo. Assim, há também a oportunidade para os pesquisadores 

transformarem a maneira como eles interagem com outros pesquisadores, agentes de 

mudança e stakeholders, pois suas visões finais de seus sistemas de referência dependem 

do uso de tais processos de aprendizagem interativos e reflexivos. Refletir sobre tais 

transformações, poderia ajudar a examinar em que medida nossos pressupostos e 

posições individuais originais do ponto 1, também podem ter sido transformados durante 

o processo de pesquisa ou ação, de modo a informar e ajudar futuras pesquisas sobre 

pontos de inflexão positivos. 

 

 

Esta síntese procedimental deve ser entendida como um processo contínuo e 

multifacetado de autorreflexão, questionamento e reenquadramento, em vez de uma 

abordagem sequencial. A descoberta, avaliação e possível promulgação de pontos de 

inflexão é sempre dependente de interações pessoais, de novos entendimentos dos limites e 

dinâmicas dos sistemas, bem como, de novos caminhos alternativos e de outras formas para 

alcançar mudanças transformadoras. 
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5. Conclusão 

 

A COVID-19 concentrou a atenção do mundo numa ameaça global e forneceu um 

poderoso incentivo e oportunidade para abordar as questões interligadas da saúde humana, 

alterações climáticas e perda de biodiversidade de uma forma coordenada e eficaz.  

A crise global da COVID-19 apela aos governos, ao sector privado, às organizações 

internacionais e aos grupos de interesse público para que abordem em conjunto os principais 

problemas ambientais globais, através de um pacote de conhecimentos e respostas baseadas 

na ciência que podem ganhar a confiança de todos os sectores da sociedade e para o qual 

todos podem contribuir na medida da sua capacidade. 

A ONU declarou a década de 2020 como a “Década da Ação”, e vários caminhos e 

visões alternativas para o futuro foram definidos. Milhares de soluções foram apresentadas 

como essenciais para a transformação. Uma dessas soluções, que promete transformações 

profundas e rápidas, são os pontos de inflexão positivos.  

A atratividade deste conceito na ciência da sustentabilidade está na esperança de que 

poucas pequenas ações ou forças adicionais marginais poderiam eventualmente levar a 

grandes, desejáveis e profundas mudanças no sistema, como quando eventos aparentemente 

triviais ou impercetíveis desencadeiam e são o gatilho para acelerar cadeias de reações com 

o objetivo de alcançar a sustentabilidade. 

Nesse sentido, este estudo contribui para a literatura abordando a questão da 

identificação de pontos de inflexão positivos. Embora a pesquisa sobre pontos de inflexão 

positivos esteja crescendo, a ênfase tem estado apenas nos meios e sem atenção ao modo.  

Em jeito de comparação, podemos distinguir os meios e o modo como a diferença 

entre caminhos e jornada. Um caminho é algo que pode ser descrito objetivamente ou mesmo 

mapeado e pode incluir vários destinos e múltiplas opções para alcançá-los, que podem ser 

objetivamente identificados, discutidos e eventualmente acordados, conforme abordado no 

capítulo 2.  

Embora os caminhos para a sustentabilidade através dos pontos de inflexão sejam 

uma metáfora poderosa, as discussões sobre caminhos raramente integram os valores e 

visões de mundo que influenciam a maneira pela qual as pessoas escolhem viajar ao longo 
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de um determinado caminho. Uma jornada, por outro lado, é aberta, co-criativa e incluiu a 

reflexão sobre os vários valores e visões que estão orientando os esforços e como nos 

relacionamos com os companheiros de viagem e o ambiente ao redor. 

Uma coisa é certa, os pontos de inflexão não ocorrem por acaso. As condições de 

construção pelas quais os pontos de inflexão positivos eventualmente se desenvolvem podem 

ser sistematicamente descritos e analisados, ainda que sempre de forma parcial e limitada às 

perspetivas e ferramentas que pesquisadores usam em suas descrições. Mas para que esse 

conhecimento se torne uma base sólida para a ação, esta investigação focou-se também no 

modo, ou seja, nas múltiplas questões que influenciam como pesquisadores e agentes de 

mudança definem, abordam e avaliam seus sistemas.  

O ponto de partida é que existem múltiplos entendimentos de sistemas, e que eles são 

sempre construídos socialmente, politicamente, culturalmente e historicamente. Dada a falta 

de perspetiva compartilhada sobre a mudança de sistemas, é difícil definir quais são os 

momentos críticos em que a combinação de eventos, ações e intervenções levam a mudanças 

estruturais.  

Sabendo que um ponto de inflexão positivo pode ocorrer em qualquer escala ou 

sistema, pode não ser possível identificar os seus fatores causais. Por esta razão, a proposta 

metodológica apresentada abarca as atitudes e visões do mundo sobre os sistemas que 

precisam ser consideradas, assim como aspetos normativos, como as visões, valores e 

critérios considerados positivos. 

Em conclusão, sustenta-se a importância de metodologias reflexivas e relacionais 

tanto para pesquisa quanto para ação sobre os pontos de inflexão, apontando que o “modo” 

também é um processo de aprendizagem contínua. 
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